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A Covid-19 destapa
o negócio das residências
A atual crise sócio-sanitária desvendou um sistema de atençom às

pessoas idosas precarizado que afeta especialmente a usuárias, fa-

mílias e trabalhadoras. Coletivos denunciam a desatençom das pes-

soas idosas e ponhem o foco em DomusVI, um grupo de investi-

mento opaco que fatura mais de 20 milhons de euros anuais e que

em poucos anos estendeu-se pola Galiza.

DIREITOS / 20A permanência
do racismo
Após o assassinato de George Floyd nos EUA a
luita antirracista intensificou-se. No nosso país
também as pessoas racializadas tenhem que
enfrentar as violências do racismo institucional,
desde a legislaçom de estrangeiria até
discriminaçons e exclusons na vida diária. 

8-13
álex rozados



A
inda recentes as concentraçons an-

tirracistas levadas a cabo a nível

global após o assassinato de

George Floyd nos EUA, neste mês

de julho gravou-se um novo caso de brutali-

dade policial contra um jovem racializado em

Compostela. Nom é só em Minneapolis ou em

Lavapiés, também nas paradas de autocarro

dos bairros da Galiza acontecem dia após dia

agressons racistas. Depois do acontecido,

umha convocatório solidária com o agredido

realizava-se na praça do Obradoiro, ficando

bem mais vazia do a convocatória organizada

a partir do BlackLivesMatter. Ainda que nesta

ocasiom nom fôrom centos de pessoas, à con-

centraçom achegárom-se dúzias de vizinhas para mostrarem

o seu apoio com os agredidos.

Nom foi esta a única mobilizaçom antirracista desenvolvida

nestas últimas semanas. Na cidade da Corunha, SOS Racismo

convocava umha concentraçom no bairro das Cunchinhas

para visibilizar a campanha estatal que reclama a regulariza-

çom imediata de todas as pessoas em situaçom administrativa

irregular, umha medida que foi tomada no Portugal. Estas

fôrom as últimas organizaçons de protesto no nosso país con-

tra o racismo estrutural, muito presente na legislaçom vi-

gente, nas forças de segurança e em muitas atitudes quotidia-

nas da populaçom geral que as pessoas racializadas padecem

a diário.

Ademais, a reaçom da extrema-direita está a colocar no seu

ponto de mira as pessoas racializadas. Na cidade de Lisboa,

por exemplo, o local de SOS Racismo aparecia pintado com

mensagens ameaçantes, quando em junho tivera lugar umha

mobilizaçom antirracista considerada histórica.

Assim, estas injustiças e estas reivindicaçons lembram-nos

que para a construçom de um país livre e umha sociedade

igualitária as vozes e as vidas das pessoas racializadas nom

podem ficar no esquecimento.
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Felipe VI virá à Galiza no Dia da
Pátria para assistir à 'Ofrenda
Nacional al Apóstol'. Neste rito,

que instituiu em 1643 o seu anteces-
sor FelipeIV, as autoridades militares
e civis do Estado, que se declara
aconfissional, solicitarám a umha fi-
gura de madeira a resoluçom de pro-
blemas políticos, sociais e económi-
cos.
Trata-se dum ato de negaçom da Ga-
liza. De facto, já em 1630, o Papa Ur-
bano VIII decretava que “Dios hizo a
Santiago Patrón de España, que no
existía entonces”. A cerimónia exalta
a identificaçom da naçom espanhola
com a religiom católica e nela partici-
párom historicamente figuras inde-
fendíveis como Francisco Franco ou

o rei emérito e comisionista ilegal
Juan Carlos I de Borbón

Avisita de Felipe VI enaltece a
usurpaçom do direito de auto-
determinaçom da Galiza no

Dia da Pátria. É significativo que o
monarca elegesse Sam Martinho Pi-
nário para o evento pois é onde as
tropas espanholas derrotárom em
1846 galegos os alçados em armas
para que a Galiza deixasse de ser
“una verdadera colonia de la corte”.
A monarquia espanhola, agitada pola
corrupçom económica e os escánda-
los sexuais, enfrenta umha forte crise:
Felipe VI, em campanha de imagem,
é o refugalho histórico que chega ao
presente após o massacre de 1936 e

a fraude da Transición espanhola. Se
ocupa o cargo atual é graças à nomi-
naçom de seu pai como “sucessor a
título de rei” polo ditador e genocida
Francisco Franco.
A sua visita é, pois, umha provoca-
çom. Os galegos e as galegos nom
temos rei, nem o queremos. Reclama-
mos a República Galega. Causa Galiza
chama a vizinhança a explicitar este
rechaço colocando bandeiras, carta-
zes e faixas nas janelas, fazendo pro-
nunciamento e denunciando a sus-
pensom da liberdade de reuniom e
expressom e a ocupaçom militar e
policial das nossas ruas e praças para
que aterre um monarca estrangeiro.

Exigimos a independência
Que se vaia Felipe VI

Causa Galiza

héctor barandela
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Q
ue somos um povo des-

tinado à luita parece

que é algo que até a pes-

soa mais estática tem

percebido. Anos de espólio do país até

nos deixar mesmo sem a própria

saúde. E é neste ponto em que nos en-

contramos, em plena pandemia,

quando nos lembramos do que é im-

portante e do que agora já nom temos.

De nada vale sair aplaudir às janelas

ou queixar-se desde o sofá.

Desde o coletivo de Enfermeiras

Eventuais en Loita levamos mais dum

ano reclamando direitos laborais bási-

cos, que no Serviço Galego de Saúde

ficam mui longe de serem respeitados.

Nom é esta umha questom de magni-

tude somente laboral, pois o que se re-

clama também é que a populaçom

tenha direito a uns cuidados de quali-

dade. Dificilmente pode ser oferecida

qualidade na atençom quando, en-

quanto trabalhadora, hoje estás no

consultório do Pindo, amanhá na con-

sulta de dermatologia do Hospital Clí-

nico de Santiago e para a semana no

serviço de neurologia, e muito menos

ainda quando, se calhar, tens de incor-

porar-te com só três horas de antece-

dência. 

Tampouco podes garantir esta qua-

lidade quando, num mês de trinta

dias, trabalhaste trinta dias (com trinta

contratos diferentes). Esta situaçom de

instabilidade e incerteza, que o pes-

soal eventual do Sergas levamos mais

de umha década padecendo, foi agra-

vada durante a crise da covid-19. Con-

tagiámo-nos no nosso posto e nin-

guém se importou com isso,

contagiamo-nos pola falta de material

e de protocolos, e o que recebemos

em troca foi que os nossos contratos

nom fossem renovados. Mas, bom!,

também levámos numerosos aplausos

institucionais e mesmo um prémio

nom sei quê das Astúrias da concórdia.

Durante este tempo ouvimos nume-

rosas vezes empregar o símile das ba-

talhas e comparar-nos mesmo com os

corpos militares, e incluso falar de he-

roicidade. Nada mais afastado da rea-

lidade do que isso. Ainda diria mais,

de existir essa “guerra” seria a que

mantemos contra a própria adminis-

traçom pública, contra quem nos go-

verna e nos explora.

Mais umha vez houvo que pelejar

polo básico, polo que nos pertence

por direito a nós e às nossas pacientes.

Mais umha vez, estamos na luita. Esta

vez somos as enfermeiras as que

pomos em dúvida a boa gestom e

questionamos o que se está a fazer

com a saúde pública e que interesses

agocha o desmantelamento da mesma.

A resposta está clara, mas nom a acei-

tamos. Nom vamos permitir que nos

seja negado o direito fundamental à

saúde, nom o vamos permitir como

trabalhadoras mas tampouco como

usuárias. Por isso, neste caminho con-

tinuaremos reclamando que se “cuide

a quem cuida” para assim poder ofe-

recer umha atençom digna, integral,

universal e verdadeiramente pública

para todas.

AURORA M. ESCARIZ

Aurora M. Escariz é enfermeira do Serviço Ga-

lego de Saúde e militante do coletivo Enfermei-

ras Eventuais en Loita.

Umha pandemia de exploraçom
De existir umha
“guerra” durante
a pandemia seria
a que mantemos
contra a própria
administraçom
pública, contra
quem nos governa
e nos explora

enfermeiras eventuais en loita
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P
erante a luita atual do pes-

soal de Alcoa, solidarie-

dade. Quinhentos trinta e

quatro empregos em jogo,

mádia leva solidarizarmo-nos. Tam-

bém está, mas além do óbvio, o signi-

ficado histórico da metalúrgica de Sam

Cibrao; algo que nom se pode expres-

sar nas estatísticas do desemprego ou

do PIB. Sam Cibrao fai parte dumha

história de resistência explicitamente

anticolonial que determinou, para

sempre, o projeto nacional da Galiza.

Por isso, se nom queremos apagar a

história, devemo-nos umha reflexom

sobre como conciliar a solidarie-

dade –porque a situaçom actual a

exige– com a memória –porque a

ética colectiva nom a exige menos–.

A Fábrica –como a conhecem na Ma-

rinha– começou a se construir no

verao de 1975, apenas uns meses

antes de morrer Franco. Alúmina-Alú-

minio foi umha decisom do governo

espanhol, e para materializar a ideia

tomárom-se todas as medidas políticas

necessárias: concertou-se com as mais

importantes companhias do estado e

do mundo, modificárom-se normas,

constituírom-se e fusionárom-se em-

presas... Como resultado de todo isto,

a macroproduçom de alumínio tomou

posse de três mil setecentas e nove lei-

ras pertencentes à vida dos lugares de

Bidueiro, Leiro e Lago, nos concelhos

de Cervo e de Jove. Quinhentos hec-

tares de senhorio industrial. Desde

esse momento, a comarca tornou-se

umha autêntica experiência de laboratório

do que supom, num contexto de de-

pendência colonial, a industrializaçom

da sociedade.

Porquê na Marinha? Porquê na Ga-

liza? Em contraste com os lugares in-

tensamente industrializados em que

estavam instaladas as anteriores fábri-

cas de alumínio do estado, como a de

Avilés nas Astúrias ou a de Sabiñánigo

em Aragom, a Marinha naquela altura

centrava a sua atividade produtiva na

terra e no mar. Qual foi, entom, o cri-

tério seguido para tam peculiar locali-

zaçom? Sem dúvida, a principal razom

foi a eletricidade, produzida em quan-

tidades ingentes com o lignito das

Pontes e, sobretudo, disponibilizada a

baixo preço. Agora bem, nom deve-

mos concluir –como muitas vezes se

fai– que a proliferaçom de indústrias

de enclave (metalúrgicas, celulosas,

térmicas, hidroelétricas…) é o que ex-

plica a situaçom colonial da Galiza. Ao

contrário, a situaçom de dependência

colonial explica, no caso concreto ga-

lego, esta forma de industrializaçom.

Alguém poderia dizer que a produ-

çom industrial é um fenómeno global,

que continuamente incorpora popula-

çom e regions do planeta, ultrapas-

sando mesmo os limites setoriais: agri-

cultura, pesca ou serviços tendem

atualmente a adotar os métodos pró-

prios da indústria. Porque vincular,

entom, industrializaçom e coloniza-

çom? Podemos olhá-lo assim: um

exército cumpre funçons diferentes no

estrangeiro das que desenvolve no seu

próprio território. Igualmente a indús-

tria, o domínio da tecnologia, cumpre

funçons específicas quando falamos

dum contexto colonial. De facto, nos

povos colonizados, a porta mais ampla

para a gente integrar-se no mundo in-

dustrial é a porta da assimilaçom. A

perda da identidade apresenta-se

como algo positivo e inevitável, o

preço que mansamente há que pagar

polo progresso.

Alúmina-Aluminio-Alcoa foi, porém,

contestada socialmente desde o pri-

meiro momento: polas ameaças de ex-

propriaçom forçosa das fincas, polos ris-

cos para o meio ambiente, por umha

industrializaçom racional. Agora os pro-

testos nom reivindicam o território,

nem o meio ambiente, nem a racionali-

dade. Só que nom peche. No seu dia, a

batalha de Sam Cibrao perdeu-se. De se

perder também a de Jove, haveria hoje

manifestaçons para que nom pechasse

a nuclear?

A fábrica de Sam Cibrao:
solidariedade e memória

JÚLIO TEIXEIRO

A Marinha tornou-se
umha autêntica
experiência de
laboratório do
que supom,
num contexto de
dependência colonial,
a industrializaçom
da sociedade

Júlio teixeiro é professor de Filosofia e ativista

do CS Mádia Leva de Lugo. 

A situaçom de
dependência colonial
explica, no caso
concreto galego,
esta forma de
industrializaçom,
e nom ao contrário
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D
urante este mês de julho,

fôrom aceites as deman-

das de traslado à Galiza

dos presos independen-

tistas Miguel García, Antom Garcia

Matos e Xanma Sanches. Fica neste

momento Asunción Losada na cadeia

de Estremera. 

Miguel Garcia e Xanma Sanches

fôrom trasladados à prisom da Lama

na primeira semana de julho, proce-

dentes da madrilena de Soto del Real,

a 584 quilómetros do país, onde per-

maneciam juntos desde a detençom

no verao passado. Agora encontram-

se encerrados no mesmo módulo com

outro independentista, Eduardo Vigo.

Na terceira semana deste mês tras-

ladárom Antom Garcia Matos, ‘Toni-

nho’, num trajeto que durou cinco

dias, da prisom de Estremera (Madrid

VII) até a de Teixeiro, em Curtis. O

militante compostelám, encerrado em

isolamento, permanece agora em pri-

meiro grau penitenciário.

Nesta mesma prisom encontra-se

também o viguês ‘Teto’ Fialhega, mas

ambos militantes nom puidérom ter

contato, encontrando-se em diferentes

módulos.

Quinze anos de dispersom
penitenciária
A constante reivindicaçom de traslado

à Galiza tanto por parte dos prisionei-

ros e prisioneiras políticas independen-

tistas como do movimento antirrepres-

sivo e solidário vê por primeira vez

desde 2005 como a reclamaçom de jus-

tiça e cumprimento da própria legisla-

çom espanhola parece estar a piques de

ser finalmente umha realidade. Du-

rante estes anos a Plataforma Que vol-

tem para a casa trabalhou na denúncia

pública desta prática que castiga as fa-

mílias, e no 2018 encetou alguns con-

tatos institucionais, tanto no parla-

mento galego, onde se reuniu com o

BNG, En Marea e PPdG –nom conse-

guindo ver-se com a sucursal galega do

PSOE–, como no Congresso espanhol

dos Deputados em Madrid, onde se

reuniu com representantes de Bildu,

ERC, PNV, En Marea e Compromís.

Na primavera do 2019 ‘Teto’ Fia-

lhega e Eduardo Vigo fôrom traslada-

dos a prisons galegas, depois de mais

de sete anos –ambos fôrom detidos

em 2011– encerrados em diferentes

presídios de Castela. Desde que em

2005 começasse a última jeira de

açons independentistas contra bens

materiais, inaugurada com a deten-

çom de Ugio Caamanho e Xiana R.

Gomes, por colocarem um artefato

explosivo numha sucursal bancária,

até 23 pessoas fôrom encerradas em

cárceres fora da Galiza, acusadas de

delitos adjetivados na legislaçom es-

panhola de “terrorismo”. 

Do organismo antirrepressivo Cei-

var, Iria Calvelo, reconhece estarem

“mui felizes com a nova dos tralados,

sem esquecer que Asum continua

ainda dispersada”, e matizam que

“também nom quer dizer que os tras-

lados sejam definitivos”, Assim,

afirma Calvelo,  “continuaremos a pe-

lejar porque se respeitem os seus di-

reitos, porque sejam reconhecidas

como presas políticas e exigindo a sua

liberdade”.

Asum losada,
ainda em estremera
A militante independentista, neste mo-

mento única mulher do CPIG (Cole-

tivo de presas e presos independentis-

tas galegos), continua na prisom

madrilena de Estremera, à espera de

traslado para a Galiza. Segundo pude-

mos saber no NOVAS DA GALIZA, Asun-

ción está bem, mui contenta polos tras-

lados dos seus companheiros e forte,

se bem denuncia esta discriminaçom

de género pola qual “às mulheres sem-

pre nos deixam de últimas”, devido

aos menores recursos para a atençom

às mulheres privadas de liberdade.

mais de um ano
em prisom preventiva
Asum Losada, Miguel García, Antom

Garcia Matos e Xanma Sanches foram

detidas em junho de 2019, numha

operaçom policial denominada ‘Ope-

raçom Lusista’, e desde entom estám à

espera de juízo. Ainda tivérom que

aguardar mais de meio ano, até janeiro

de 2020, a que se levantasse o segredo

de sumário. Segundo o advogado Guil-

lerme Presa, responsável da defesa de

Miguel, Asum e ‘Toninho’: “a prisom

preventiva é umha medida cautelar que

nom estaria justificada para este caso”,

pois entende que “nom existe risco de

fuga e a posta em liberdade nom obs-

taculizaria o processo”, trâmite que já

solicitou. Por outra parte, a respeito do

possível fim da política de dispersom,

o advogado declara: “Aguardo que isto

seja o início de umha nova política pe-

nitenciária para os presos políticos e

também para os sociais, que poidam

estar nas cadeias mais próximas ao seu

lugar de residência, que nom é mais do

que a aplicaçom do que já reconhece a

legislaçom”.

redaçom
conselho@novas.gal

DISPERSOM PENITENCIÁRIA / 

trasladam três presos
independentistas à Galiza

De Ceivar afirmam
que continuarám
"a pelejar porque

se respeitos os seus
direitos, porque
sejam reconhecidas
como presas
políticas e a exigir
a sua liberdade"
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de volta ao país de nunca mais?
ELEIÇONS AUTONÓMICAS /

D
urante um momento

fugaz semelhou que a

derrota do PPdeG podia

acontecer. Nada mais fe-

char as urnas, a CRTVG publicitava

um inquérito que enquadrava dentro

do possível a perda da sua maioria ab-

soluta. Mas as primeiras percentagens

do reconto já desenhavam o que ia

acontecer nessa noite eleitoral: umha

nova maioria absoluta para Alberto

Núñez Feijóo, enquanto na oposiçom

o BNG escalava até a segunda posi-

çom, o PSdeG estagnava-se na terceira

e Galicia en Común desaparecia do

panorama parlamentário autonómico. 

Assim, a ilusom de finalizar com o

governo do PPdeG na Junta –que as

enquisas mostravam mais fatível nas

eleiçons suspendidas de abril– foi de-

finitivamente apagada. A formaçom

de Feijóo foi a clara vencedora de

umha cita eleitoral em que nom puido

garantir-se o direito a voto de toda a

populaçom, ao ser-lhe negado a aque-

las pessoas infetadas pola Covid19.

Ademais, a participaçom –sem ter em

conta o voto migrante– de um 58,8%

foi a mais baixa desde 1985. 

o diferencial galego
Talvez algumhas forças políticas esta-

tais aguardassem umha espécie de

translaçom dos resultados das eleiçons

espanholas ao parlamento autonó-

mico, o que poderia explicar as espe-

ranças de Vox por entrar no paço do

Hórreo. Mas na Galiza os números

feitos desde Madrid nom funcionam.

Assim, se comparamos os resultados

das eleiçons estatais de novembro de

2019 –que contárom com umha maior

participaçom– com estas autonómicas,

as únicas formaçons políticas que su-

bírom em votos fôrom o PP e o BNG. 

O PPdeG, partido que claramente

detenta a hegemonia no nosso país,

volta de novo conseguir a maioria ab-

soluta, desta volta com um discurso

mais regionalista do habitual, mas cuja

origem estaria numha estratégia eleito-

ralista de confrontaçom com o governo

espanhol de PSOE-Podemos, mais do

que supor umha viragem galeguista.

A outra vitória da noite eleitoral

pode outogar-se-lhe ao BNG, que

quase triplica os seus resultados nas úl-

timas eleiçons autonómicas e atinge o

seu máximo número de escanos no

Hórreo. A campanha de Ana Pontón

foi um sucesso a nível comunicativo e

conseguiu capitalizar muitos votos

que, se bem nom som votos naciona-

listas nem talvez mesmo tenham um

referente partidário claro, podem si-

tuar-se à esquerda do PSdeG e contar

com experiência em mobilizaçons so-

ciais. Se bem na campanha o discurso

mais nacionalista estivo ausente, sim

que o BNG conseguiu nos últimos

meses fidelizar as suas bases através de

um discurso mais autodeterminista,

conseguindo mesmo o voto dalguns

setores do independentismo que viam

imprescindível a derrota de Feijóo

para avançar na construçom nacional.

Em terceiro lugar ficou o PSdeG,

com umhas cifras semelhantes às au-

tonómicas de 2016 e com umha situa-

çom de estagnamento com difícil

A participaçom
–sem ter em conta
o voto migrante–
de um 58,8% foi
a mais baixa
desde 1985

redaçom
conselho@novas.gal

Os resultados deixam um panorama semelhante à década de 90 e os primeiros anos 2000
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saída, pois semelha já nom ser

capaz de recuperar o voto de esquer-

das que ainda conseguia absorver

antes da irrupçom de AGE nas auto-

nómicas de 2012. Finalmente, a for-

maçom Galicia en Común, que apre-

sentava um candidato ligado à linha

do vice-presidente espanhol Pablo

Iglesias e à ministra espanhola de Tra-

balho Yolanda Díaz, semelha que

pagou caras as divisons internas dos

últimos meses e a formulaçom de um

discurso apegado à atividade governa-

tiva de Podemos no Executivo estatal. 

ver o futuro no passado
Várias vozes salientárom que os resul-

tados atuais semelham umha volta a

1997, ano em que por vez primeira o

BNG conseguia ser líder da oposi-

çom. E também esta é a segunda vez

que um líder do PPdeG consegue a

sua quarta vitória consecutiva, recorde

que atingira Manuel Fraga em 2001.

Para o PPdeG perder o poder nesse

ciclo houvo que passar por umha ex-

periência tam intensa de mobilizaçom

popular como o Nunca Mais. Em

abril deste ano, ainda presente o ron-

sel das mobilizaçons feministas de

março, semelhava que o Nunca Máis

que podia abalar Feijóo tinha o seu

epicentro na sala de partos de Verim.

Mas a chegada da Covid19 encontrou

ao presidente da Junta preparado para

tirar rendibilidade eleitoral da pande-

mia, conseguindo atingir o quarto

mandado consecutivo para continuar

desenvolvendo a sua agenda neolibe-

ral. Haverá que aguardar a um novo

estourido de indignaçom e organiza-

çom popular para que o PPdeG veja

ameaçada a sua hegemonia?

Pola sua banda, o BNG sente-se

preparado para liderar a oposiçom e

trabalhar para umha vitória nas se-

guintes eleiçons. Fica logo como in-

terrogante se isto pode implicar umha

moderaçom do discurso e a praxe

desta formaçom, o qual poderia de-

sencantar alguns dos votos que conse-

guiu atrair nestas eleiçons. De mo-

mento, todo indica que serám mais

quatro anos de luita, tanto nas insti-

tuiçons como nas ruas, para que o

projeto neoliberal que sustenta o

PPdeG nom seja prejudicial para os

interesses galegos. 

mobIlIZAçons PoPUlARes /

A
demais de ver-se

frustrado polo resul-

tados eleitorais, o

desembarco que a

organizaçom espanhola de ex-

trema-direita Vox planeava no

nosso país tivo enfrente nos

seus atos de campanha o movi-

mento antifascista, que mostrou

o rechaço popular a este par-

tido. Assim, os atos de Vox, que

trouxérom à Galiza os seus prin-

cipais líderes, tivérom que reali-

zar-se protegidos por dispositi-

vos policiais. 

Na cidade da Corunha, du-

rante esta campanha eleitoral

realizárom-se duas concentra-

çons contra os atos de Vox na

cidade, um na cafetaria Olím-

pica no dia 27 de junho e outra

no Palexco em 4 de julho. Foi

esta segunda concentraçom a

mais concorrida com umhas

200 participantes e onde fôrom

visíveis as reclamaçons indepen-

dentistas, republicanas, feminis-

tas e em defesa dos direitos

LGTB. Em ambos os dous

casos, houvo um forte disposi-

tivo policial que cargou contra

as manifestantes.

Em Compostela, no 22 de

junho um grupo de ativistas fe-

ministas mostrárom o seu re-

chaço à presença de Santiago

Abascal, que se deslocara a esta

cidade para fazer o último tre-

cho do caminho de Santiago. Ao

longo desse trecho, aparecérom

pintadas com mensagens contra

a extrema-deireita e em defesa

dos direitos de pessoas LGBT.

Abascal voltaria a esta cidade

para realizar um mitin na praça

da Quintá no 10 de julho, que

se viu acordonada por um forte

dispositivo policial que identifi-

cou várias ativistas pola zona

velha. A concentraçom nesse dia

convocada pola Mocidade pola

Independência congregou dú-

zias de ativistas que estivérom

protestando arredor da Cate-

dral, enquanto alguns ativistas

de Agora Galiza conseguírom

introduzir-se no comício.

Na zona de Vigo, ademais da

organizaçom de respostas aos

mítins de Vox nesta campanha,

tanto na cidade como em luga-

res como Mós ou o Val Minhor,

foi convocada umha manifesta-

çom unitária anti-fascista no 27

de junho. Nesta convocatória

participárom diversos coletivos

e centros sociais da cidade de

Vigo e conseguiu reunir arredor

de 1000 pessoas. Esta nom se

tratava de umha mobilizaçom

apenas contra Vox, mas contra o

auge da extrema-direita a nível

global e suas novas formas de

expressom. 

Na cidade de Lugo a mobili-

zaçom contra a extrema-direita

conformou também os primei-

ros passos para um coletivo an-

tifascista que se apresentará nas

próximas semanas. Nesta ci-

dade, foi bem sucedida a convo-

catória perante o comício de

Vox em Campo Castelo em 3 de

julho, com mais de 150 pessoas

participantes, sendo especial-

mente visíveis as reivindicaçons

em favor dos direitos LGBT. 

Nom só nas cidades se artelhá-

rom as respostas, também em lu-

gares como Monforte de Lemos

a presença de dirigentes de Vox

foi recebida com protestos. 

Em pé contra a
extrema-direita

Os atos de Vox
tivérom que
realizar-se
protegidos
por dispositivos
policiais

eliseo trigo
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S
om tempos complexos os

que estamos a viver.

COVID-19, mortes espalha-

das polo mundo, exames e

precauçons, menos contato social,

mais encerro e violência, maior pre-

sença nas redes sociais…. E de súpeto,

somos testemunhas de um assassinato

que se comete durante o dia e fica re-

gistado no telemóvel de umha rapa-

riga negra que acha necessário gravar

o acontecimento para que as vidas das

negras importem.

Passam dias e este sucesso é repe-

tido milhares de vezes nos meios de

comunicaçom obrigando-nos a todas a

ser cúmplices da impunidade com a

que pessoas, que representam as for-

ças da “ordem”, cometem um crime

abominável mesmo sabendo que

estám a ser gravados num telefone.

Parte-se-me a alma ao escuitar George

Floyd pedindo clemência e inclusive

chamar a sua nai nesses fatídicos mi-

nutos antes de deixar de falar, de lui-

tar, de respirar.  

Passam este vídeo no telejornal en-

quanto apuro a comida e discuto com

o meu companheiro sobre a dureza

das imagens e a necessidade de repro-

duzi-las na televisom, sem avisar pre-

viamente de que nesse momento

vamos ver como um homem negro de

idade adulta é violentado de um

modo tam cruel.

[Paro de jantar, revolve-se-me o es-

tómago e as bágoas começam a caírem

sem dar-me conta…velai outro mais]

Desligo a televisom e tento recobrar

a estabilidade enquanto penso sobre a

“boa sorte” que temos as pessoas ne-

gras neste mundo cruel. Surpreende a

falta de sensibilidade de todos os

meios (ademais das milhares de pes-

soas) que nom fam mais do que

Surpreende a falta
de sensibilidade de
todos os meios que
nom fam mais do
que partilhar algo
que, do meu ponto
de vista, representa
a desgraça e a
negrofobia presentes

Ano 2020, um homem foi linchado ontem
SONIA MENDES

Concentraçom convocada por SOS Racismo o passado 19 de julho
na Corunha contra a lei de estrangeiria e o racismo institucional

héctor barandela
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partilhar algo que, do meu ponto

de vista, representa a desgraça e a ne-

grofobia presentes, ainda que depois

muitas dessas pessoas se cansem em

repetir esse mantra de: “Nom vejo

cores, todas as pessoas pertencemos à

raça humana”.

Esse terrível sucesso e as milhares de

revoltas que se sucedem durante dias

em diferentes partes do mundo ser-

vem para que a maioria da populaçom

branca que, até o momento vivia num

coma induzido, tenha em boca pala-

vras com as quais anteriormente nom

se sentia identificada, nom compreen-

dia ou negava rotundamente que isso

sequer existira. Termos como ‘racismo

institucional’ e a sua vinculaçom com

as atuaçons das forças de segurança do

estado passam a converter-se no fio

condutor de um movimento antirra-

cista de meia-pataca que precisa fazer-

se visível (para existir) através de um

quadrado em negro que simboliza o

seu apoio a esta corrente política tam

necessária em todas. Resulta quase de

brincadeira essa facilidade para expli-

car a conexom entre o racismo institu-

cional e o funcionamento de umha so-

ciedade como a americana enquanto

negam que essa mesma situaçom su-

ceda aqui onde vivem, tam pertinho

da casa e da sua realidade.

O que acontece no território do es-

tado espanhol nom é reconhecido

polos meios e as massas populares

como racismo institucional, nom

existe a brutalidade policial neste país,

e, de existir, é para conter aquelas on-

danadas de imigrantes ilegais que ve-

nhem viver do estado e roubar empre-

gos que ninguém quer.

É indignante como as mortes desta

parte do mundo nom tenhem tanto

tirom como as que acontecem lá, basta

comparar os minutos dados para anali-

sar o caso de George Floyd com o

acontecido com as mortes do Tarajal, a

morte de Imad num centro de menores

ou as estranhas mortes que tenhem

lugar durante as custódias policiais, por

nom falar da existência dos CIES e o

que ocorre em território de ninguém.

Penso que no Estado espanhol de-

masiadas vezes comparam-se ou vin-

culam-se os termos racismo, imigraçon

ou ilegalidade, facto que simplifica a

realidade e oculta as vulneraçons que

tenhem cabida nessa tríada.

O que é o racismo para a sociedade

galega e como se reproduz?

Quem som aquelas pessoas conside-

radas imigrantes? Só elas estám expos-

tas aos comportamentos racistas?

Quem som consideradas  ilegais?

Eu pergunto-me, é tam simples para

estas pessoas identificar a funcionali-

dade do racismo numha realidade tam

afastada como a que existe nos Esta-

dos Unidos da América e nom a que

sofrem as suas vizinhas na Galiza?

Trata-se de simples ignorância ou de

hipocrisia para denunciar aquela situa-

çom e à vez ser cúmplice de um sis-

tema espanhol que te beneficia no

momento em que nasces?

É preciso reconhecer a pele que ha-

bitamos e o contexto histórico e social

em que medramos antes de pôr-nos a

reflexionar e opinar sobre realidades

alheias nunca sofridas. Som diversas as

variáveis a ter em conta assim como a

natureza do sistema colonial herdado.

Ditos imaginários, construídos em

épocas de colonizaçom, expropriaçom

e exploraçom racial deixam umha pe-

gada histórica que pouco interessa a

aquelas antigas potencias mundiais

derrubarem. Como se estabelece o

privilégio racial e por que é umha tó-

nica que se reproduz na atualidade?

Será que isto servia e serve para favo-

recer a mobilidade social de umhas

elites brancas que se negam a reconhe-

cer dito poder para nom ter que re-

parti-lo? Como me benefício eu desta

lógica? O que acontece no meu país

com as pessoas racializadas? Som vio-

lentadas como acontece em EUA com

a brutalidade policial contra a comu-

nidade negra?

Para mim estas som as primeiras

perguntas que cada pessoa deve res-

ponder, reflexionar,  em privado (a

poder ser) sobre a sua vida e a dos

seus familiares e a relaçom com a so-

ciedade ou país em que reside. Nom

devemos ter medo a questionar-nos,

pois é o modo de desaprender sobre

a nossa trajetória vital e construir fer-

ramentas com as que desacordar anti-

gas atitudes e comportamentos racistas

para começar a ser umha cúmplice

mais. Pensar que esta luita antirracista

só nos pertence às pessoas racializadas

é um grande erro.

Agora que o sabes, que vás fazer?

sonia mendes é socióloga. 

héctor barandela

O que é o racismo
para a sociedade
galega e como se
reproduz? Quem
som aquelas pessoas
consideradas
imigrantes? Só elas
estám expostas aos
comportamentos
racistas? Quem
som consideradas
ilegais?

Termos como
‘racismo
institucional’ e
a sua vinculaçom
com as atuaçons das
forças de segurança
do estado passam
a converter-se no
fio condutor de
um movimento
antirracista de
meia-pataca que
precisa fazer-se
visível (para existir)
através de um
quadrado em negro
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héctor barandela

Tés amigos que se dedicavam à
venda no estado de alarma?
Sim. Mas claro, durante o estado de

alarma era quase impossível vender

nada. Estando a gente confinada, por

muito que tentassem sair vender –que

já era perigoso– nom viam ninguém

porque as ruas estavam desertas. E ao

nom terem contrato, tampouco cobrá-

rom nada durante esses três meses.

Por essa razom, figemos como umha

caixa comum para nos ajudarmos: os

que podíamos ajudávamos com di-

nheiro e comprávamos comida ou cou-

sas para as pessoas que mais precisa-

vam. Há que ter em conta que muitos

dos meus companheiros nom podiam

deixar de cobrar tanto tempo porque

tenhem que enviar dinheiro para a fa-

mília, além de pagar os gastos necessá-

rios para viver aqui. Por isso, a cultura

senegalesa é muito de ajudar os demais,

porque sabemos o penoso que pode

ser sobreviver. E sempre pensas em

que te poderia acontecer a ti.

Quando tu ainda vendias tam-
pouco seria simples...
Era difícil. Aos fins de semana ainda era

um pouco mais fácil vender, mas entre

semana a situaçom mudava bastante. E

já nom é só questom de se che com-

pram algo ou nom, se nom que direta-

mente há bares que nom te recusam a

entrada. O mesmo se passa com os

clientes, nom? Há pessoas de todo tipo:

gente que se queixa, que di que somos

pesados... e cousas piores. Chamam-te

de todo. Mas também há gente boa, que

compram cousas para ajudar. 

T
alla Diop deixou há umha
década Senegal “polo que
se di sempre, na procura

dumha vida melhor” e para “ajudar a família que ficava no país”. O
que encontrou ao chegar aqui nom se parecia muito com o que lá
lhe contaram, e depois de seis anos trabalhando na venda ambu-
lante noturna, agora por fim tem um trabalho que lhe permite uma

maior tranquilidade. Talla conta que ele foi dos mais afortunados,
porque nem sequer tivo que trabalhar pola rua durante a pande-
mia, mas também di que no seu caso voltaria a fazer a viagem de
ida outra vez — ainda que o início foi mui duro—, mas conhece mui-
tas outras pessoas que regressárom ao Senegal, fartas do racismo,
a violência, as dificuldades para legalizarem a sua situaçom e o
cansaço dum trabalho que desgasta o corpo e o ânimo.

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

“A cultura senegalesa é muito de ajudar os
demais, sabemos o duro que é sobreviver”

talla diop
ex-vendedor
ambulante
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Contodo, há noites em que te

topas com uma pessoa mui desagradá-

vel e dis-te a ti mesmo que já nom

queres vender mais, a mim isso acon-

teceu-me um monte de vezes. Indiví-

duos que se metem contigo, sobretodo

quando bebem. E se já de por si o tra-

balho é penoso, em momentos assim

som muitos os que pensam que nom

aturam mais. A venda ambulante é-

che mui fodida.

E sempre de madrugada.
Claro, é de noite, o que implica que

podes topar-te com qualquer tipo de

pessoa. E também está o problema da

polícia, que tenhem na cabeça que som

os negros os que roubam. Eu conto

muitas vezes uma experiência que

tivem aqui, na Corunha, quando uma

amiga me pediu que lhe termara do

bolso e a polícia veu atrás de mim acu-

sando-me de o roubar. Berrando-me

diante de todo o mundo. Em momento

como esse sai toda a a raiva. E queres

deixar todo, porque já é um trabalho

duro para ainda aturar essas cousas que

se repetem demasiado.

A gente aguanta?
Se tu falas hoje em dia com uma pes-

soa que venda à noite, a maior parte

leva mui pouco tempo, porque poucas

pessoas aguantam os insultos, a violên-

cia, o esgotamento, o medo... Ade-

mais, quando acabas de chegar, nom

conheces bem o idioma polo que tam-

pouco entendes o que di a gente. Pero

assim que começas a entender o que

dim de ti, aí a cousa muda, fai-se mais

penoso ainda. Também, quando entras

num bar vês que e as pessoas se afas-

tam, escondem os bolsos... Por estas

cousas, a maior parte tentam deixar a

venda passados alguns meses.

Contodo, normalmente nom tés

outra alternativa senom aguantar, por-

que nom tés papéis, nem trabalho, nom

conheces o idioma, tés gastos, tés que

enviar dinheiro à casa... E isso obriga a

sair e ganhar a vida.

Em Portugal, durante a crise,
dérom a residência a imigrantes
irregulares, que opinas de que
aqui nom?
Que nom se figera aqui foi mui duro.

Há gente que leva dez anos polo menos

e ainda nom tenhem nem autorizaçom

de residência. Para que cho deem, tés

que residir três anos no país, e conse-

guir um contrato de trabalho. Mas

quem che há de fazer um contrato, tal

como está agora a situaçom? E sem

teres a situaçom regularizada. É como

um circulo vicioso de que é mui com-

plicado sair.

Após a morte de George Floyd
houvo concentraçons para de-
nunciar racismo na Galiza,
como viveches isto?
Como algo mais que necessário. Nom

digo que Galiza seja racista a 100% ,

pero si que há muita gente que tem ati-

tudes que o som, ainda que eu tente

centrar-me na gente que me quer bem

e respeita. Por exemplo, eu tenho ten-

tado entrar a discotecas e que nom me

deixem. E quando pergunto por que,

nom me dam uma resposta concreta,

só dim “porque nom”, e já podes ima-

ginar por quê. 

E apesar todo, dis que és afor-
tunado.
Sim, porque eu nem sequer o passei

tam mal como outras pessoas para che-

gar aqui. Mais tenho companheiros que

tivérom experiências horríveis. Gostaria

de avisar aos que querem vir aqui do

duro que é. E que tentem aguantar ao

princípio, porque se nom, nom vale a

pena o esforço.

Há que ter em conta, ademais, que

muitas das pessoas que chegam até aqui

tenhem estudos superiores, que pode-

riam conseguir algo alá, pero deixan

todo e venhem aqui porque lhes dixé-

rom que aqui viverám melhor. Mais

também há pessoas que venhem de fa-

mílias pobres, que o passam mui mal no

Senegal, e decatam-se de que nom

podem ficar de braços cruzados sem

ajudar, e por isso venhen aqui e arre-

pendem-se de nom ter vindo antes. 

Que deveria mudar?
É fundamental que a gente entenda

que nengum ser humano é ilegal. O

governo deveria pensar que as pessoas

que chegamos aqui deixamos atrás

umha família e umha vida, e vimos

aqui trabalhar, e isso é impossível se

nos dificultam a vida. 

Um amigo meu, que levava aqui um

monte de anos, nom tinha papéis ao

nom ter um contrato, Tinha um carnê

de conduzir do Senegal, e esforçava-se

em ir vender a todas as feiras. Pero

claro, nom lhe reconheciam o carnê de

conduzir e a polícia, que o sabia, pa-

rava-o constantemente para lhe pedir

200 euros que tinha que pagar no mo-

mento. E acabou por ir embora. Por-

que se deu conta de que tanto tinha o

muito que se esforçasse tentando fazer

as cousas bem... era impossível. 

Por isso pido que facilitem as cousas

para conseguir a residência, só isso. Por-

que há gente que leva aqui muito

tempo, sem poder ver a família, pero

aguantam, porque por mui mal que lhes

vaia aqui, para muitos é melhor de

como lhes iria no Senegal.

“É fundamental que
a gente entenda que
nengum ser humano
é ilegal. O governo
deveria pensar em
que as pessoas que
chegamos aqui
deixamos atrás uma
família e uma vida
e vimos aqui
trabalhar, e isso
é impossível senom
nos facilitam
as cousas”

héctor barandela
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N
a Roma Antiga era habi-

tual representar a deusa

Securitas com uma lança

e com uma cornucópia.

A lança é símbolo da força pública que

garante a ordem social e por sua vez a

cornucópia é símbolo da abundância.

Esta representação da Securitas ilustra

bem que o conceito mesmo de segu-

rança é certamente polissêmico. As

minhas preocupações sobre segurança

não necessariamente serão partilhadas

por todas as pessoas que conformam

a sociedade. 

Esse contraste entre diferentes no-

ções de segurança percebe-se bem no

filme Parasitas, por exemplo. Lá, uma

família rica tem a constante preocupa-

ção de proteger a sua propriedade e o

seu bem-estar. Para isso, conta com

tecnologia de vigilância, uma residên-

cia situada em uma urbanização segura,

e uma serie de profissionais que visam

cobrir as necessidades da família. Estas

preocupações contrastam com a outra

família protagonista, antagonista da

primeira, onde as preocupações se

centram em satisfazer duas necessida-

des básicas, nomeadamente, habitação

e alimentação.

Mesmo assim, quando na esfera pú-

blica se fala de segurança, é a primeira

das conceições a que adoita prevale-

cer. Assim, por exemplo, na legislação

espanhola, quando se regula a segu-

rança cidadã, são reguladas as inter-

venções policiais e os deveres das pes-

soas quanto ao mantimento da ordem

pública. É também certo que existe

uma normativa sobre segurança social,

que faz parte de um fraco Estado so-

cial, contudo o conceito hegemônico

de segurança quando se abordam po-

líticas pública é o primeiro.

A relação entre ambas noções de se-

gurança pôr-se-á de manifesto nas ex-

plicações progressistas sobre as causas

e sobre as correspondentes soluções

aos fenômenos criminais. Se na cos-

movisão conservadora a causa do

crime é principalmente a escolha pes-

soal do indivíduo; na visão progres-

sista as circunstâncias sociais que ro-

deiam o delinquente têm um papel

importante para explicar os delitos.

Certamente, fatores como a classe so-

cial, o status social ou o gênero estão

fortemente correlacionados com dife-

rentes categorias criminosas. Por essa

razão, afigura-se razoável incidir em

tais circunstâncias sociais para abordar

a criminalidade.

desinvestir na polícia
Tal é a proposta do movimento Defund

the Police –desinvestir na polícia–, nas-

cido décadas há nos Estados Unidos,

mas com uma projeção reforçada de-

pois dos protestos pelo assassinato do

George Floyd. A proposta principal do

movimento consiste, primeiro, em re-

duzir o orçamento público para labo-

res policiais e, segundo, em destinar

essa redução à garantia de direitos so-

ciais como a habitação, a alimentação

e a educação, outorgando assim uma

melhor perspetiva de futuro para os

coletivos mais vulneráveis. 

Certamente, nos EUA a genealogia

dos corpos policiais está ligada ao

mantimento da dominação racial,

como bem explicava o rapper KRS-

One na sua canção Sound of da police, o

qual converte esta demanda em ur-

gente por parte do movimento antirra-

cista, como tem destacado a Angela

Davis, quem vai além de demandar o

desinvestimento para exigir a abolição

não unicamente da polícia, mas tam-

bém do sistema carcerário e da

Nos EUA a
genealogia dos
corpos policiais está
ligada ao
mantimento da
dominação racial, o
qual converte a
demanda de
desinventir na
polícia em urgente
por parte do
movimento
antirracista

héctor barandela

Qual segurança é precisa?
DAVID SOTO
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pena de morte em aquele país; tudo

o qual faz parte de uma indústria pe-

nitenciária que é parasitária do orça-

mento público. Essa estreita ligação

entre polícia e racismo provoca que a

crítica da polícia seja nos EUA muito

mais forte e esteja vencelhada a mo-

mentos de pico do movimento negro.

A situação em Espanha é bem dife-

rente: em finais de maio deste ano o

ministro Fernando Grande-Marlaska

decidiu aumentar com efeito retro-

ativo um 20% o salário dos agentes de

polícia, mesmo contrariando o limite

de gasto imposto pelo próprio governo

meses atrás. Tudo em um Estado que

duplica a taxa de polícias por 100 mil

habitantes da Dinamarca e que quadri-

plica a de Hungria. Na atualidade, um

oficial da escala básica da polícia já co-

brava mais do que um professor dou-

tor de universidade ou do que um en-

fermeiro do Sergas. O Ministério do

Interior é o terceiro em gasto, por de-

trás do Ministério de Defesa.

Certamente, o investimento em sub-

sídios ao desemprego, pensões e saúde

–na soma total da pública e a privada–

contêm partidas maiores do que a po-

lícia, mas ainda ficam muitos outros di-

reitos sociais sem cobrir –habitação,

educação superior, acesso à cultura,

certos serviços sanitários, alimentação

saudável– que, ante uma eventual crise

econômica devem ser objetivo priori-

tário de investimento público. Nesse

sentido, o desinvestimento em polícia

pode ser um ponto de partida para

aforrar recursos que podem servir para

garantir a segurança das pessoas.

mudar o conceito de segurança
Além disso, parece oportuno expandir

o nosso conceito de segurança, tam-

bém no que tem a ver com a segurança

cidadã. A partir de uma intensa polí-

tica de policialização, a nossa socie-

dade já costuma fazer uma abordagem

da segurança cidadã tão só desde esse

prisma. Para despolicializarmos esta

conceição torna-se de grande utilidade

atender, por exemplo, as propostas fe-

ministas sobre segurança, cuja análise

abrange desde a segurança internacio-

nal até a doméstica, pondo de relevo a

necessidade de incidir em âmbitos tão

heterogéneos como a educação, o ur-

banismo ou os serviços sociais para ga-

rantir a segurança das mulheres.

Mas também pode ser afirmado que

as próprias normas jurídicas sobre se-

gurança cidadã criam graves situações

de insegurança. Por exemplo, a legisla-

ção que limita os direitos e persegue

pessoas estrangeiras pelo feito de não

terem papéis. Para estas pessoas, à in-

segurança agravada sobre a sua situação

econômica, une-se a insegurança sobre

a sua situação administrativa e sobre a

sua própria liberdade pessoal, ao vive-

rem baixo permanente ameaça de ex-

pulsão. Se desejamos realmente garan-

tir a segurança cidadã de todas as

pessoas, tais normas jurídicas devem

ser derrogadas com urgência. O mesmo

se pode dizer de tipos penais ou san-

cionadores administrativos que ocasio-

nam uma grande insegurança na cida-

dania, pela sua indeterminação.

As normas jurídicas
sobre segurança
cidadã criam graves
situações de
insegurança, como
por exemplo a
legislação que limita
os direitos e
persegue pessoas
estrangeiras pelo
feito de não terem
papéis

héctor barandela

O ministro Fernando
Grande-Marlaska
decidiu aumentar
com efeito
retroativo um 20%
o salário dos agentes
de polícia, mesmo
contrariando o limite
de gasto imposto
pelo próprio governo

david soto é membro de Esculca. 
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héctor barandela

Na palestra definiche-te como
'louca empoderada'. Que signi-
fica para ti reapropriar-te do
termo 'louca' e que significa a
nível político esse empodera-
mento sobre a própria saúde
mental?
‘Louca empoderada’ é umha denomi-

naçom que está inspirada nas práticas

do movimento queer, quando reco-

lhiam, davam volta, parodiavam as pa-

lavras que eram botadas sobre elas

como insultos e as faziam ferramenta

para se reivindicarem em positivo. Era

a maneira de enfrentar essa violência

e converté-la noutra cousa, de faze-

rem-se donos e donas dela.

Nesta sociedade, quando alguém fai

algumha cousa estranha, fora do

comum, é agressivo,... asinha se des-

bota: ‘este está louco’, ‘está como

umha cabra’,... Som maneiras de nos

estigmatizar. Colher esse ‘louca’ e dar-

lhe volta é um modo de usá-lo para

reivindicar a tua maneira de ser, a tua

pessoa completa, abraçando a vulne-

rabilidade que implica.

Historicamente, psiquiatrizar a
dissidência foi um dos meca-

I
mpulsionadora do programa
‘Radio Prometea’, integrante
da coordenadora do Movi-

mento Galego de Saúde Mental, e ativista através doutros espa-
ços, Paula Tomé Espiñeira é umha voz referencial quanto às con-
tradiçons –e luitas– que se abrem no sistema sanitário e no

construto da saúde mental, quando enfrentados com a natureza
social e estrutural dos mal-estares. Disto, nomeadamente da ‘pa-
tologizaçom das desigualdades’ e violências que as mulheres pa-
decem no sistema patriarcal, falava no 30 de junho na A. C. Ale-
xandre Bóveda, numha palestra disponível na íntegra nas redes
sociais da associaçom.

iria zas
www.galizalivre.com

“A das pessoas com diagnóstico 
psiquiátrico é umha luita de direitos civis”

“Nesta sociedade,
quando alguém fai
algumha cousa
estranha, fora do
comum, é agressivo...
asinha se desbota”

Paula tomé
espiñeira
ativista polos direitos
das pessoas com
diagnóstico
psiquiátrico
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nismos de controlo aplicados
às mulheres, quando nom cum-
priam os roles e expetativas do
patriarcado. Achas que isto
continua vigente?
As maiores consumidoras de antide-

pressivos som as mulheres, mui por

cima dos homens. O que acontece? As

mulheres deprimem porque biologica-

mente som mais propensas a deprimi-

rem? Ou porque há umha quantidade

de violências e presons sobre elas, que

levam aos baixons anímicos, a nom

poderem com todo, a terem estresse...?

O que passa com essa sobrecarga, é

que, a falta de outras ferramentas,

acaba-se por ir ao psiquiatra, no mí-

nimo porque cumpre umha baixa la-

boral para descansar de todo isso. E a

baixa laboral leva aparelhados uns an-

tidepressivos, e assim temos umha mo-

reia de mulheres a consumir antide-

pressivos. Hoje nom é tanto umha

maneira de silenciá-las, de tirá-las do

meio, mas umha espécie de paliativo,

de retirar e dar descanso para logo co-

locá-las de novo a dá-lo todo.

Quanto à representaçom nos
meios, é diferente a que se fai
de homens e de mulheres com
diversidades? Ou o estigma
pesa do mesmo modo?
Penso que pesa de umha forma simi-

lar: consideram-se pessoas pouco pro-

dutivas, pouco partícipes da sociedade,

sem tanto valor ou interesse; isto, tanto

mulheres como homens com incapaci-

dades. O que se passa é que logo vam

operar em simultâneo as condutas ma-

chistas -nos homens em maior medida-

; que existem umha série de eixos de

privilégio que nuns aspetos vam situar-

che como pessoa com privilégio, nou-

tros como pessoa sem privilégio... e a

interseçom entre estes vai gerar o lugar

em que é colocada cada pessoa.

Respeito da patologizaçom,
umha concretizaçom mui pre-
sente, e controversa dentro do
movimento feminista, é a das
mulheres transexuais. De que
maneira essa patologizaçom
opera como funcional ao sis-
tema patriarcal?
Penso que a patologizaçom o que fai

é castigar, assinalar, incidir em que sair

do teu suposto ‘sexo biológico’ é algo

que nom é normal; e que portanto, se

nom é normal, é algo enfermo, algo

que tem de ser tratado. Porque o nor-

mal, o normal segundo o construto de

normalidade que é maioritário, é fica-

res como nasces e como se che cate-

gorizou; e nom andar a questionar,

nom dizer que te sentes doutra ma-

neira, que queres acomodar-te a como

te sentes e que te considerem assim as

demais pessoas também...

Quais fitos ou avanços achas
que há, a nível galego e estatal,
nas luitas das pessoas com
diagnóstico psiquiátrico?
Boa pergunta... Pois, remontando até

2011 ou 2012, daquela eu procurava

pessoas com as que me juntar para fa-

zermos algo semelhante a ‘Radio Ni-

cosia’, um programa de rádio levado

por pessoas com diagnóstico psiquiá-

trico. Logo de um ano ou assim con-

seguimos botar a andar ‘Radio Prome-

tea’, um programa na Cuac FM [da

Corunha]. Esse programa, em ver-

dade, foi bastante importante. Nom só

para quem o figemos, que desfruta-

mos de umha etapa mui especial nas

nossas vidas... Também o foi para

mais, para outras pessoas.

Desde a primeira emissom procurá-

mos centrar na visom da luita das pes-

soas diagnosticadas como umha luita de

direitos civis; com as entrevistas aproxi-

mamo-nos de coletivos doutras partes

do estado; mas também procurámos

chegar a todos os pontos de vista, en-

trevistando profissionais –mesmo da

farmácia–. No final, tratámos umha

moreia de temas.

Foi um programa autogerido, levado

por nós, por pessoas com diagnóstico

psiquiátrico. Sem tutela profissional ou

educadoras sociais, sem ser ‘da associa-

çom nom-sei-quê, que trabalha com

doentes mentais e os leva fazer um

programa’; éramos um grupo de pes-

soas que ia à rádio fazer um programa

como se fazia qualquer outro ali. E isso

foi bastante rompedor.

Já a nível estatal, na última década

véu dar-se um processo em que nas as-

sociaçons de familiares as mesmas pes-

soas com diagnóstico psiquiátrico co-

meçárom a reivindicar certo peso,

com um papel mais ativo, nas direti-

vas,... Nom foi fácil, nom foi possível

em muitos casos, e muitas pessoas or-

ganizárom-se pola sua conta; já nom

associaçons de familiares, mas associa-

çons autónomas. Ou coletivos mais in-

formais, como os grupos de apoio

mútuo ou os grupos de escuita de

vozes. Neste sentido, o Congresso In-

ternacional da Rede de Escuita de

Vozes de 2015 foi celebrado no es-

tado espanhol, pola primeira vez. E

motivou a apariçom pola península de

grupos de escuita de vozes (que som

como grupos de apoio mútuo mas fo-

cados para esse fenómeno específico).

Na Galiza existe o Movimento Ga-

lego de Saúde Mental. Eu fago parte

da coordenadora, mas até há una anos

nom havia nessa coordenadora nen-

gumha pessoa diagnosticada. Era mais

umha rede de associaçons de profis-

sionais da saúde mental, vinculadas à

defensa do público... E vinhérom in-

tegrar umha pessoa diagnosticada na

coordenadora, com a vista posta em

trabalhar luitas como a que se dá con-

tra as contençons mecánicas, ou outras

específicas. E ver toda a problemática

para além das e dos profissionais de-

fendendo os seus direitos laborais, ou

as e os profissionais defendendo os

nossos direitos; senom nós próprias a

defender-nos.

“‘Radio Prometea’
foi um programa
autogerido, levado
por nós, por pessoas
com diagnóstico
psiquiátrico. Sem
tutela profissional
ou educadoras
sociais”

Esta é umha versom editada por Novas da Ga-

liza. A entrevista pode ver-se à integra em

www.galizalivre.com.
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A
resoluçom de Competência

do ano passado expom vá-

rios exemplos de comuni-

caçons entre as diversas em-

presas lácteas que demonstram a

existência de acordos entre elas du-

rante o período de 2000 a 2013. Se-

gundo esta resoluçom, que recolhe

dados de comunicaçons eletrónicas e

documentos manuscritos apreendidos

nas empresas, seriam três os aspetos

sobre os quais as indústrias leiteiras es-

tariam a intercambiar informaçom,

com importantes repercusons no mer-

cado leiteiro: sobre preços e condiçons

comerciais, sobre as próprias explora-

çons gandeiras –com dados a respeito

da sua identidade, dos volumes adqui-

ridos ou das estratégias para com elas–,

e sobre excedentes com a intençom de

chegar a acordos para a sua gestom. 

A análise de Competência sobre os

efeitos no mercado afirma que “as prá-

ticas descritas provocárom claros efei-

tos no mercado de aprovisionamento

de leite de vaca cru, e os prejudicados

mais diretos por estes atos ilícitos

fôrom os gandeiros, aos quais se lhes

impediu negociar livremente o preço

e escolher clientes em funçom do

mesmo, e, portanto, vírom-se privados

das vantagens do livre mercado que,

em condiçons de competência, pode-

riam ter suposto a perceçom dum

preço maior, em épocas de escasseza,

ou tratar de evitar quedas de preços

do seu produto em época de abundân-

cia, mudando de cliente”. 

Deste jeito, Competência acordou

sancionar as empresas Calidad Pascual

SA, Central Lechera de Galicia SL,

Corporación Alimentaria Peñasanta,

Danone SA, Grupo Lactalis Iberia SA,

Nestlé España SA, Industrias Lác-

Milhares de reclamaçons
contra o cartel do leite

alvite

Em julho de 2019 a co-
missom estatal do Mer-
cado e a Competência

sancionava oito empresas e duas associaçons por al-
terar o funcionamento do mercado leiteiro e pactar os

preços do leite entre os anos 2000 e 2013. Esta reso-
luçom encontra-se recorrida polas próprias indústrias
perante a Audiência Nacional mas as exploraçons gan-
deiras estám a iniciar as reclamaçons judiciais do din-
heiro que se lhes adeveda.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

A resoluçom de
Competência do ano
passado recolhe
comunicaçons
eletrónicas e
documentos
apreendidos nas
próprias empresas



julho de 2020  novas 17

os pés na terra

teas de Granada SLU e Schreiber

Food España SL, e as associaçons Aso-

ciación de Empresas Lácteas de Gali-

cia e Gremio de Industrias Lácteas de

Cataluña. Em total, o conjunto das

sançons superam os 80 milhons de

euros. Competência também detalha a

participaçom nessas conversas de em-

presas como Industrias Lácteas Astu-

rianas (ILAS), Leite Río, Feiraco ou

Leite Celta, mas as suas infraçons te-

riam prescrito. Atualmente, esta san-

çom encontra-se recorrida perante a

Audiência Nacional por parte das em-

presas, logo ainda nom é firme. 

Reclamaçons judiciais
Um ano depois da resoluçom de Com-

petência está a piques de

rematar –pode prolongar-se até finais

de setembro pola parálise durante o

confinamento– o prazo em que as ex-

ploraçons gandeiras podem iniciar o

processo de reclamaçom das quantida-

des de dinheiro perdidas pola ativi-

dade das empresas sancionadas, que

mercavam o leite por uns preços que

nom garantiam os custes de produ-

çom. Roberto García, secretário geral

de Unións Agrarias (UA), contabili-

zava a começos de julho umhas 3.000

reclamaçons. “Estamos a ter as oficinas

desbordadas”, expom. “Quando come-

çámos pensei que só reclamariam as

pessoas jubiladas que tinham abando-

nado a atividade, porém, estamos a

encontrar que a imensa maioria som

gandeiras em ativo”, assinala García.

UA é umha das organizaçons cuja de-

manda iniciou o processo que rema-

tou com a sançom de Competência. 

Assim, o procedimento de reclama-

çom inicia-se com a comunicaçom da

interruçom da prescriçom. Depois ha-

veria que formular a denúncia mer-

cantil, que poderia ser contra umha

empresa concreta ou contra o con-

junto do cartel. As organizaçons agrá-

rias exponhem que esta segunda

opçom seria a preferível pois deixa a

exploraçom gandeira num menor

risco de represália direta e, ademais,

também poderiam reclamar explora-

çons que tivessem contratos com in-

dústrias diferentes aos do cartel ex-

posto na resoluçom de Competência

pois teriam-se visto prejudicadas polas

suas atividades anti-competitivas. Se a

sançom de Competência é confirmada

pola Audiência Nacional, a existência

das práticas anti-competitivas ficaria

provada e os procedimentos de recla-

maçom poderiam centrar-se nas quan-

tias de indemnizaçom. 

Pola sua banda, o Sindicato Labrego

Galego (SLG) começou em novem-

bro do ano passado a realizar assem-

bleias comarcais informativas sobre as

reclamaçons de indemnizaçom pola

atividade do cartel do leite. No seu

caso, facilitam às exploraçons interes-

sadas nas reclamaçons o contacto dum

gabinete jurídico, com experiência

em direito mercantil. Xulio Fernán-

dez, que coordena a direçom do leite

neste sindicato, salienta que nas últi-

mas assembleias “praticamente todos

aquelas pessoas que assistem animam-

se a denunciar”.

As práticas mantenhem-se
A resoluçom do ano passado de Com-

petência recolhe práticas de modifica-

çom do mercado leiteiro no tempo

que decorre entre 2000 e 2013.

Porém, as organizaçons agrárias con-

sultadas denunciam que essas práticas

próprias dum cartel continuam na

atualidade. “As práticas que estamos a

perseguir penal e economicamente

podem estar repetindo-se atualmente

mas nom temos capacidade para de-

monstrá-lo”, expom Roberto García,

da UA, como sim que foi demons-

trado no período citado através da

apreensom de comunicaçons e docu-

mentos realizados por Competência.

“Se nom há interferências no mer-

cado a exploraçom gandeira poderia

mudar livremente de empresa quando

quigesse”, expóm Xulio Fernández, do

SLG, sobre a situaçom atual no mer-

cado do setor leiteiro. “Também se

houvesse competência no mercado os

preços seriam mais variáveis dumha in-

dústria a outra, nom teriam uniformi-

dade, quando baixe umha nom baixa-

riam todas ao mesmo nível”, salienta.

Ambas as duas organizaçons tenhem

sido conhecedoras recentemente dum

novo movimento de indústria leiteira

de baixada de preços. Segundo salien-

tam, as indústrias excusariam-se nas

modificaçons de fevereiro da Lei de

Cadeia Alimentar -que entre outras

medidas obriga a estabelecer umha

cláusula em que se recolha que o

preço pagado cobre os custes de pro-

duçom- para modificar os contratos e

propor uns novos com preços mais

baixos. 

Nestes meses encontram-se em dis-

cussom novas modificaçons da Lei de

Cadeia Alimentar. Num setor como o

leiteiro, marcado pola falta de capaci-

dade de negociaçom das produtoras,

fica muito por avançar para atingir um

preço justo para o leite. 

Roberto García,
secretário geral de
Unións Agrarias,
contabilizava a
começos de julho
umhas 3.000
reclamaçons.
“Estamos a ter as
oficinas
desbordadas”, expom

As organizaçons
agrárias consultadas
denunciam que as
práticas próprias
dum cartel
continuam na
atualidade e que
continuam a
cometer-se abusos
às exploraçons
gandeiras por parte
da indústria leiteira
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Nós Televisión apresenta-se
como um meio que trabalha
“desde abaixo e desde dentro”.
Que supom este modelo de jor-
nalismo?
Diego Frey: Supom um esforço diá-

rio por buscar temáticas distintas, de-

mandas de coletivos pouco visibiliza-

dos que nom poderiam ter esse espaço

noutra televisom. Nós Televisión sem-

pre tivo um olhar social e colabora-

tivo, seguramente pola própria natu-

reza do projeto.

Ana, como diretora do pro-
grama ‘Espazo Aberto’, quais
som os critérios com os que es-

colhedes os temas que tratades
no informativo?
Ana Viqueira: O ‘Espazo Aberto’

leva à prática o modelo de jornalismo

defendido desde a marca Nós Televi-

sión. Procura dar espaço e voz às que

costumam ser esmagadas polos mass

media e pretende interpretar as infor-

maçons com umha perspetiva galega,

de classe, feminista e que tenha em

conta os direitos da terra e do povo.

Nom sempre é possível. Cada dia en-

frentas-te às agendas mediáticas dos

mass media, às limitaçons dos teus

próprios recursos ou a obstáculos ao

direito de acesso à informaçom e a

dados públicos. Exercer um jorna-

lismo colaborativo, galego, feminista

e de classe é exercer umha batalha

permanente.

Nós nasce em 2013 e desde
entom o projeto foi crescendo e
evolucionando num contexto de
mudanças mui aceleradas nos
meios audiovisuais. Que ba-
lanço fazedes destes anos e
como encarades o futuro?
D.F.: No início a televisom nom tinha

um rumo definido, nom havia umha

estrutura profissionalizada nem pes-

soas com experiências prévias. A com-

plexidade técnica para fazer televisom

é grande e tivemos de aprender tudo

de zero, pouquinho a pouco.

O futuro vemo-lo com otimismo.

Vimos de ganhar o Prémio Rosalia da

Deputaçom da Corunha, um grande

reconhecimento para nós. Além disso,

cremos que a televisom já é um refe-

rente para umhas poucas pessoas no

país e isso já dá fôlegos avondo. Gos-

taríamos de aprofundar mais em con-

teúdos culturais e linguísticos; re-

pousá-los mais, se calhar. Tratar o

tema das fronteiras é algo que nos in-

teressa muito… Como exemplo, nestes

vindouros meses faremos umha repor-

tagem ao longo da Raia e outra sobre

a relaçom que tivo o Zeca Afonso com

a Galiza.

N
o passado mês de março,
em plena pandemia, Nós
Televisión celebrava o

primeiro aniversário da sua atual etapa, emitindo para toda a Ga-

liza através da plataforma de R. Entrevistamos Diego Frey, ge-
rente do canal; Ana Viqueira, redatora, e Roi Barros, câmara, para
conhecer o seu modelo de meio e falar de jornalismo e de projetos
de futuro em tempos incertos.

maria rodinho
mariarodinho@novas.gal

“O jornalismo colaborativo, galego, feminista
e de classe é umha batalha permanente”

Equipo de

nós tv

pablo santiago
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Emitides na plataforma de R,
mas também difundides con-
teúdos através da rede. Perce-
bedes que os diferentes canais
de acesso ao vosso trabalho im-
plicam diferenças em aspetos
como o perfil da audiência, a
resposta, a repercussom…?
D.F.: Nom achamos que seja mui dis-

tinto. Se calhar a idade pode variar,

mas o perfil da audiência é bastante

semelhante. A gente que sintoniza

Nós em R fai-no com certa cumplici-

dade, é gente com umha sensibilidade

semelhante à nossa, que valoriza a ini-

ciativa apesar da falta de recursos.

Onde sim que encontramos essa di-

ferença nas audiências é no YouTube.

Quase 40% das pessoas que seguem a

televisom ali som do Brasil ou de Por-

tugal. Nesta etapa estamos tratando de

produzir conteúdos interessantes para

essa audiência, como é o caso do pro-

grama ‘Galego de Todo o Mundo’, di-

rigido por Eduardo Maragoto, da

AGAL, e mesmo colaborando com

meios portugueses, como esquerda.net.

Estes últimos meses estivérom
marcados pola crise do corona-
vírus. Como afetou ao vosso
trabalho?
Roi Barros: Como câmara, afetou-me

muito. Nom havia rodas de imprensa e

tanto instituçons como organizaçons

políticas e sindicais enviavam as infor-

maçons já mastigadas. Nom podia exer-

cer o meu trabalho. A isto somavas-lhe

o medo das pessoas a combinar para

realizar entrevistas, e em certo modo,

isto perdura. Pouco a pouco, vai-se per-

dendo o medo inicial.

Esta crise situou no foco ques-
tons como os boatos, a sobrein-
formaçom, a pós-verdade…
A.V.: Agravou-se umha situaçom já

existente, um problema sistémico e es-

trutural causado em boa parte pola in-

dústria que se lucra da informaçom. O

capitalismo converteu o direito à infor-

maçom num marketing de likes. Pode-

mos dissecar a doença e diferenciar

boatos, sobreinformaçom, pós-ver-

dade, infoxicaçom, etc., mas, no fundo,

a enfermidade que afeta ao jornalismo

nom é diferente à que sofre a saúde

pública ou a educaçom. A guerra con-

tra o lucro é umha batalha comum em

todos os setores profissionais que de-

fendemos um direito.

Nós Televisión é um dos poucos
meios privados que empregam
a língua galega. Como valorades
o fato de que esta aposta supo-
nha hoje umha excecionalidade?
D.F.: É triste, mas nom podemos

dizer que o panorama dos meios em

galego seja um ermo. Há muita vida,

moreias de projetos bem interessantes,

mas resulta difícil fazê-los visíveis. O

nosso projeto pretende colaborar na

normalizaçom do seu uso no espaço

audiovisual galego, cooperando ativa-

mente com produtoras e plataformas

como Illa Bufarda, GZ Música, Kalan-

draka TV, Galeguizar Galicia, associa-

çons como A Mesa ou a AGAL, ou-

tros meios como O Salto ou Galiza

Contrainfo… Temos de ser capazes de

criar umha rede colaborativa que

tenha mao da língua galega. 

Numha televisom pequena,
quais som as maiores dificulda-
des para manter a viabilidade
económica num momento tam
complexo?
D.F.: Atrancos sempre houvo. A via-

bilidade de qualquer meio indepen-

dente em língua galega pode dizer

que nom é fácil. Sendo um meio au-

diovisual, ainda é mais complexo. Fi-

nanciar um meio em galego, e mais

umha televisom, é umha aventura diá-

ria e tés de assumir as dificuldades, dar

muitas voltas e aprender a trabalhar

com poucos recursos. Mas sim é certo

que tem de haver umha aposta mais

decidida nas próprias instituiçons e

mesmo no tecido empresarial galego,

que nom acaba de arriscar polos meios

alternativos em galego.

Acabamos de viver um processo
eleitoral atípico e condicionado
pola pandemia. Como vistes o
papel dos meios públicos gale-
gos nestas circunstâncias e, de
jeito mais geral, nos últimos
anos?
A.V.: Entrei por primeira vez na

Rádio Galega a fins do ano 2010 no

período de práticas da carreira de jor-

nalismo, voltei em 2012 com umha

bolsa de um ano e a última vez que a

pisei foi em 2018, quando rematei um

contrato de dous anos de duraçom.

Neste tempo, a violência contra as tra-

balhadoras e contra o direito à infor-

maçom agravou-se muito.

O que sucede na CRTVG é umha

agressom à Galiza: a perda das delega-

çons territoriais que converteu a infor-

maçom local em apontamentos de su-

cessos pitorescos, o acosso laboral que

paralisa as trabalhadoras e promove a

auto-censura, as contínuas suspeitas de

manipulaçom das listas de contrata-

çom pública ou a perda da produçom

própria. E o sensacionalismo e o par-

tidismo pró-Núñez Feijóo já existente

agravou-se na pandemia.

Devemos defender como povo a

CRTVG. A educaçom pública nom só

a defende o professorado, a saúde pú-

blica nom só a defendem as profissio-

nais da saúde e polos meios públicos

nom só deve luitar ‘Defende a Ga-

lega’. A qualidade da CRTVG é umha

questom de país. A CRTVG leva anos

a dessangrar-se e se a deixamos mor-

rer de privatizaçom, detrás dela irá o

jornalismo e o audiovisual galegos. Os

projetos comunicativos autogeridos e

os projetos comunicativos privados,

por mui afins que sejam, nunca serám

nem substituirám o público. A equipa

de Alberto Núñez Feijóo leva tempo

vendo-o com mais claridade que os

sindicatos e partidos: na CRTVG jo-

gamo-nos todo o país.

“Há moreias de
projetos bem
interessantes de
meios em galego,
mas resulta difícil
fazê-los visíveis”

pablo santiago
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“A
crise da Covid 19 evi-

denciou que a soluçom

que o nosso sistema tem

para os idosos nom

serve”, sentencia Gonzalo Balo, secre-

tário de Modepen (Movimento Galego

pola Defensa das Pensons Públicas),

que neste ano centrou o seu trabalho

em deitar luz à atençom das pessoas nas

residências. E continua  Balo: “As dife-

rentes administraçons públicas resolvé-

rom, para atender as pessoas no seus úl-

timos anos de vida, ceder os cuidados a

empresas privadas, grupos investidores

que procuram um lucro desmesurado

sem importar-se o mais mínimo com a

qualidade de vida desta gente. Temos

que ser conscientes de que a Junta en-

tregou as chaves destes cuidados a fun-

dos abutres com consequências nefastas

para a saúde publica”.

Para compreender o funcionamento

do sistema há que remontar-se à Lei de

dependência de 2006 impulsada polo

governo Zapatero, umha lei que para

além de ser um facto histórico porque

permitiu crescer os serviços sociais di-

rigidos a maiores e dependentes, su-

pujo a regularizaçom da entrada na ges-

tom destes serviços e empresas

privadas com ânimo de lucro.

O último estudo (deste mesmo ano)

realizado polo Modepen revela que

80% das residências da Galiza estám

em maos privadas, sendo o grupo Do-

musVi quem aglutina a maior parte do

total. As vagas nestas residências estám

por cima dos 2.000 euros ao mês en-

quanto que nas privadas o preço baixa

aos 1.500 euros.

As listas de Espera da Dependência

afetam quase 9.000 cidadaos da Galiza

de maneira direta e as suas famílias,

Domus VI ocultou
informaçom de
positivos nos seus
centros durante dias

A crise sócio-sanitária destapa
o negócio obscuro das residências

Concentraçom de familiares diante do
centro Domus Vi de Aldam, no Morraço.

A atual crise sócio-
sanitária destapou
um sistema de aten-

çom às pessoas idosas mui precarizado que afeta de
diferente maneira às usuárias dos centros, as suas fa-
mílias, mas também às trabalhadoras. A metade das
mortes pola COVID 19 na Galiza produzírom-se em re-

sidências  privadas. Trabalhadoras e familiares denun-
ciam a desatençom das pessoas idosas e ponhem o
foco em DomusVI, um grupo inversor opaco que fa-
tura mais de 20 milhons de euros anuais. Em poucos
anos estendeu-se polo país, onde tem um total de 30
residências (18 centros privados e 12 de titularidade
pública).

maria álvares rei
mariaalvaresrei@novas.gal

Fundos abutres controlam a maioria das residências do país
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e os dados indicam que em 2017

morrérom 1900 pessoas no país en-

quanto aguardavam pola sua vaga.

“Estamos perante umha crise de cui-

dados, cada vez há mais idosos que cui-

dar e menos nascimentos. A mulher já

nom está disposta a ter o papel de per-

manente cuidadora e o estado em vez

de dotar-se de um forte sistema público

de atençom aos idosos com centros de

dia, umha boa rede de atençom domi-

ciliária e residências totalmente subsi-

diadas como o caso da Suécia ou outros

países nórdicos, apostou num sistema

neoliberal que entrega os cuidados às

empresas. Quando os dados demons-

tram que estes serviços públicos nom

som deficitários”, afirma Francisco Vi-

zoso, médico epidemiólogo e portavoz

da Aliança Galega polos Serviços Pú-

blicos para Maiores e Dependentes.

A crise da Covid 19 desbordou estes

serviços e destapou as suas fraquezas,

num sistema em que já faltavam recur-

sos as mais afetadas fôrom as pessoas

usuárias, mas também as trabalhadoras

que ademais de trabalhar setenta dias

seguidos sem livrar fôrom o coletivo

laboral com mais infeçons. “DomusVi

tapou positivos na residência de

Aldám –na comarca do Morraço– e o

sistema começou a desbordar-se. Sa-

biam que havia gente infetada o sá-

bado dia 28 de março mas nom figé-

rom nada. Na segunda-feira dia 30 de

março a primeira hora havia dezas-

P
recariedade laboral, falta de pessoal e es-

tresse no ambiente de trabalho som os pa-

râmetros fundamentais em que se movem

as trabalhadoras das residências. Nas resi-

dências públicas as auxiliares de enfermaria tenhem

um salário base de 1500 euros enquanto que no âm-

bito privado o salário reduz-se aos 1.031 euros no caso

das auxiliares e 1.263 euros no caso das enfermeiras.

Todas as categorias recebem um extra de 9,9 euros

por domingo trabalhado e as noites pagam-se a 20

euros: 2,50 euros por hora trabalhada. De TReGa

(Trabalhadoras das Residencias de Galicia) venhem

denunciando a situaçom durante anos.

“Eu trabalhava numha residência pública em Bem-

brive –Vigo–. Em 2012 a titularidade desta passou a

maos de Domus VI, o primeiro que fixo foi despedir

pessoal, até eliminárom a enfermeira do turno de

noite para pôr no seu lugar umha auxiliar que tem

que fazer funçons para as quais nom está preparada.

Ao chegar à direçom criou umha equipa de pessoas

afins, mesmo os membros do comité de empresa

fôrom escolhidos pola própria direçom para vender

as companheiras. Domus VI funciona assim, prémios

para as trabalhadoras submissas e castigos para quem

luita contra esta situaçom”, denuncia Sonia Jalda.

As trabalhadoras de Domus VI  figérom público

que em junho, a empresa primou às trabalhadoras

com um extra de 700 euros pola carga laboral e

emocional durante os 70 dias que durou o estado de

alarme enquanto que as 17 trabalhadoras que se con-

tagiárom ficárom sem prima. Trabalhadoras que se

incorporárom um dia mais tarde ao posto de traba-

lho por fazer a prova, que deu negativa, tampouco

recebérom esse dinheiro. 

A colaboraçom de TReGa na passagem de infor-

maçom às famílias foi chave para organizarem umha

resposta conjunta.

O coletivo de familiares REDE (Federación Galega

de Usuarios e Familias de Residencias e Dependen-

cia) denunciou  a Fiscalia Superior da Galiza as açons

negligentes levadas a cabo  durante a crise  nas resi-

dências. As denúncias estendem-se a altos cargos da

Junta: o diretor geral de Maiores e Pessoas com Dis-

capacidade, Ildefonso de la Campa; o subdiretor geral

da Autorizaçom e Inspeçom dos Serviços Sociais,

Fernando González, e a chefa do serviço de Inspe-

çom de Maiores e Discapacitados, Berta Besada.

Familiares de falecidos e usuários do centros estám

a organizar umha resposta por meio de mobilizaçons

no Morraço, mas também para exigirem a criaçom

de um órgao de participaçom de familiares e usuárias

na supervisom da assistência sócio-sanitária para evi-

tarem a falta de informaçom e opacidade que obti-

vérom por resposta nos últimos anos.

Cuidadoras: o último
eslabom da cadeia

PReCARIedAde lAboRAl

A crise da Covid 19
destapou as
fraquezas destes
serviços. As mais
afetadas fôrom as
pessoas usuárias,
mas também as
trabalhadoras que
ademais de trabalhar
setenta dias
seguidos sem livrar
fôrom o coletivo
laboral com mais
infeçons
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sete trabalhadoras infetadas e 120

positivos”, explica Sonia Jalda, presi-

denta de TReGa.

Quando o coronavirus afetou às re-

sidências nom havia recursos para

poder fazer frente. A consequência:

pessoas idosas morrendo soas sem

despedirem-se das suas famílias e estas

sem ter informaçom nengumha da si-

tuaçom real dos seus seres queridos.

Os centros que DomusVi tem em

Compostela, Aldám, Ourense e Vigo

registárom o maior número de morta-

lidade e infetados.

Outras residências que também se

vírom desbordadas fôrom a Residencia

Nuestra Señora de la Esperanza e Divino

Maestro, ambas em Ourense e geridas

pola Fundaçom Sam Rosendo. O pre-

sidente da mesma, Benigno Moure, é

um cura amigo de Manuel Fraga que

recebeu a medalha Castelao e foi con-

denado em 2008 a cinco anos de ca-

deia por roubar 600 milhons de euros

a umha mulher com demência. A pre-

sidenta de DomusVi é Josefina Fer-

nández, pessoa vinculada ao PP tam-

bém premiada pola Junta com o Pre-

mio Galicia Global em 2019.

A prestaçom destes serviços por

parte destas empresas está baseado na

reduçom de custos para obter benefí-

cios redondos. Os recortes afetam à

reduçom de pessoal, meios e umha

precária atençom.

Privatizaçom e deixadez
de funçons da Junta
O ano 2012 é chave para entender o

deterioro destes lares de idosos, o go-

verno de Feijóo facilitava nesta altura

a entrada da gestom privada nas resi-

dências públicas. O grupo DomusVi

foi o maior beneficiário. Tem presença

em todo o estado com 138 centros e

mais de 21.000 trabalhadores, a sua

sede em Vigo: Geriavi SL, de aqui

controla as dúzias de sociedades mer-

cantis em território espanhol. O prin-

cipal acionista de DomusVi é um

fundo de investimento opaco com

sede em Londres, Intermediate Capi-

tal Group (ICG), que controla a maio-

ria do capital. Outro acionista rele-

vante é Sagesse Retraite Santé (SRS),

grupo do multimilionário francês e

fundador do grupo Yves Journel.

A Junta de Núñez Feijóo através do

Conselho de Contas seria a encarre-

gada de controlar a gestom das resi-

dências públicas geridas por estas em-

presas por meio de inspeçons de

qualidade e comprovaçom periódica

do pessoal de que dispunham para

atender as usuárias. Durante os últi-

mos anos escasseou esse controle e as

auditorias internas, e segundo con-

firma Sonia Jalda “quando vinham

fazer inspeçons avissavam dias antes

para que todo estivesse em ordem”.

Durante a crise destapou-se que a

Conselharia de Saúde deu ordem de

que as pessoas com dependência se-

vera ficassem isoladas nos centros, en-

quanto Feijóo negou-no afirmando

que a decisom de nom hospitalizar

estas pessoas correspondeu aos médi-

cos do Sergas.

A crise sócio-
sanitária serviu para
botar luz sobre as
condiçons em que se
encontram as
pessoas idosas

A prestaçom destes
serviços por parte
das empresas está
baseado na reduçom
de custos para obter
benefícios redondos

Durante os últimos
anos escasseárom o
controle por parte da
Junta e as auditorias
internas

Josefina Fernández Miguélez, a CEO de DomusVi recebe
um prémio da mao do presidente da Junta.



A
clausura imposta pola pandemia da Covid-19 foi

um momento em que muitas pessoas começárom a

prestar atençom aos cantos dos pássaros que habi-

tam as nossas urbes. Da mao de João Aveledo co-

nheceremos um pouco mais sobre aves como os pardais, os

pombos, as rolas, os estorninhos, ou os andorinhons. Aveledo

fai-nos pensar também na nossa relaçom com elas e quais som

as vantagens que a vida urbana também oferece a estas espécies

aladas. página 24
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“Atan gran sabor avia daquel cant' e daquel lais,
que grandes trezentos anos estevo assi, ou mays,
cuidando que non estevera senon pouco, com' está”
Afonso X "O Sábio", ‘Cantigas de Santa Maria’. 

C
onta uma das Cantigas de Santa Maria

dedicada à lenda de Dom Ero, o abade

de Armenteira, que implorava constan-

temente à Nossa Senhora para que lhe

mostrasse um vislumbre de como era o Paraíso. Um

dia Dom Ero ficou em êxtase ouvindo cantar uma

ave num bosque próximo ao mosteiro. Quando saiu

deste transe, tinham passado três longos séculos. A

graça tinha sido concedida.

Na clausura, quase monacal, imposta pola pandemia

do Covid-19, não foram poucas as pessoas que se re-

crearam nos tempos mortos na observação dos pássa-

ros que da sua janela se viam. Muita gente até nunca

tinha reparado no colorido e diversidade da ornito-

fauna de um habitat tão desnaturado como o urbano. 

Mas, sim, para gozo dos nossos olhos lá estavam

pardais, pombos, rolas, estorninhos, andorinhões,

gaivotas, rabirruivos, melros, tordos, chapins, papu-

xas, felosas, piscos, lavandeiras, pintassilgos, chama-

rizes, pegas, falcões-peregrinos...

Porque, para além do duro asfalto, dos blocos de

prédios e da poluição, as urbes também apresentam

vantagens evidentes para as aves: 

– Abrigo, visto que são ilhas de calor, com tem-

peraturas mais elevadas, até em vários graus.

– Proteção, ao diminuir o número de predadores.

E isto apesar do perigo que representam os gatos

vadios...

– Menos venenos do que no campo, onde impera

uma agricultura intensiva que dizima as populações

de invertebrados polo uso e abuso de substâncias tó-

xicas pesticidas.

– Fartura de água (em fontes, tanques...) e ali-

mento (que vai desde ao costume de alimentar pom-

bos e patos aos aterros sanitários). 

Não nos chegaria a brevidade deste artigo para

descrever toda a variedade de aves que podemos en-

contrar nas nossas cidades. Falaremos apenas de al-

gumas das espécies que consideramos mais comuns

e emblemáticas desse meio. 

E quando pensamos em pássaros de cidade, o par-

dal-comum (Passer domesticus) é o primeiro nome que

nos vem à cabeça. Originário do Oriente Médio, o

pardal está agora distribuído por todos os continen-

tes, sendo, talvez, o passarinho mais abundante e

Ornitologia do confinamento
joão aveledo

A GALIZA NATURAL /
Pardal macho comum. jrpol
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nas árvores dos parques um dormitório agradável e

seguro para passarem a noite. Porém os dejetos e o

barulho nocturno originado por estas concentrações

de estorninhos nem sempre agradam os vizinhos. 

Na primavera e no verão, os andorinhões-pretos

(Apus apus) adornam os céus citadinos com os seus ele-

gantes voos planados a grande altura. Os andorinhões

possuem um corpo aerodinâmico, relativamente pe-

queno, e uma grande envergadura de asas, o que lhes

permite aproveitar as correntes térmicas atmosféricas

e, assim, poderem passar a maior parte da sua vida no

ar, onde se alimentam, dormem e até copulam.

Uma ave que se expandiu como nidificante em te-

lhados dos prédios do litoral, a partir dos inícios da

década de oitenta, foi a gaivota-de-patas-amarelas

(Larus michahaellis). No início, este aumento associou-

se com os aterros sanitários do lixo, em que as gai-

votas obtinham sustento sem grande esforço. As gai-

votas têm grande capacidade de adaptação e todo o

mundo sabe do seu carácter intrépido, que até as

leva a roubar os petiscos das mesas das esplanadas. 

Existem muitas outras aves que se acomodam a

viver em áreas habitadas, mesmo que este não seja

o seu habitat típico. Espécies como o rabirruivo-

preto (Phoenicurus ochruros) que troca, sem problema,

as paisagens rochosas, por qualquer tipo de constru-

ções, onde se distingue facilmente polo seu compor-

tamento trêmulo e uma cauda de cor laranja, que

contrasta com o corpo negro dos machos. Ou como

os melros (Turdus merula) e tordos-comuns (Turdus

philomelos), que ocupam amiúde terrenos ajardinados,

sendo próprios de zonas arborizadas e arbustivas. 

Este confinamento aproximou-nos duma vida

conventual, levando-nos a procurar a felicidade nas

pequenas cousas da vida quotidiana. E como não

ficar cativado, qual Dom Ero, com a musicalidade

sublime, celestial, do canto dum melro ou dum

tordo ao cair da tarde? Mas cuidado ao acordar!

conhecido do planeta, embora nos últimos tem-

pos esteja a sofrer um forte decrescimento nas suas

populações, por causas que ainda não foram comple-

tamente esclarecidas. Tão fortemente ligados estão

os pardais às atividades humanas, que se extinguem

quando desaparece a nossa presença no território. 

O pardal é um caso claro de comensalismo, fenó-

meno habitual entre muitas das aves urbanas. O co-

mensalismo consiste numa relação ecológica interes-

pecífica que se estabelece entre duas espécies, em

que uma delas (o pardal) tira partido da outra (o ser

humano), sem a afetar em grau considerável. Às es-

pécies que, como os pardais, colonizam os ecosiste-

mas antropizados denominamo-las sinantrópicas.

E outro bom exemplo de espécie sinantrópica e co-

mensalista são os pombos-comuns (Columba livia var.

domestica). A variedade doméstica dos escassos e hi-

bridados pombos-das-rochas tem-se convertido mui-

tas vezes numa praga que pode originar problemas

higiénico-sanitários e deterioração em monumentos,

devido à abundância e acidez dos seus excrementos.

Misturados com estes, muito frequentemente obser-

vamos em parques e jardins as rolas-turcas (Streptopelia

decaocto), um tipo de rola que chegou ao nosso país

na década de 70 do século passado (a primeira cita-

ção é de Ferrol em 73), após a sua expansão por toda

a Europa, procedente dos Balcãs. 

Para além de aves tão tipicamente de cidade, como

as anteriores, há outras como os estorninhos que al-

ternam a vida rural com a urbana. A contemplação,

durante as tardes de inverno, dos bandos de estorni-

nhos, que chegam às povoações para pernoitarem,

constitui um dos mais belos espetáculos que a natu-

reza nos pode oferecer. Milhares de aves cobrem os

céus, executando voos sincronizados que nos deixam

de boca aberta. Estorninhos-malhados (Sturnus vulga-

ris) e estorninhos-pretos (Sturnus unicolor) procuram

A contemplação,
durante as tardes de
inverno, dos bandos
de estorninhos, que
chegam às povoações
para pernoitarem,
constitui um dos mais
belos espetáculos que
a natureza nos pode
oferecer

O pardal é um caso
claro de comensalismo,
que consiste numa
relação ecológica
interespecífica que se
estabelece entre duas
espécies, em que uma
delas (o pardal) tira
partido da outra (o ser
humano)

Rula turca. dick daniels
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Como é que começa o caminho deste livro?
Todo começa há um ano, no verao passado. Eu tinha

coincidido com gente do festival Agrocuir em jorna-

das e figemos umhas apresentaçons, tivemos muito

bom feeling, e convidárom-me a coordenar umha

mesa redonda. De aí nasceu a reflexom do que ne-

cessitávamos, que a Galiza tem umha série de parti-

cularidades no eido cuir e LGBT. Puidemos dialogar

sobre estas questons, sobre

o que é o modelo LGBTI,

e abordamos o debate que

questionava essa normativi-

dade progressivamente

mais ampla. A partir de aí,

e como eu som editor de

Através, estruturamos um

livro que recolhera todo isto, o primeiro livro na Ga-

liza que recolha este debate. Pugemo-nos maos à

obra. Eu o que figem foi contatar com todo o mundo

que conheço que puidesse achegar sobre o tema,

gente do ativismo, académica, escritores e escritoras

literárias, pesquisadores ou gente que levava projetos

concretos. Afinal conseguimos juntar estas 22 pes-

soas e coletivos e ficou algo bastante jeitoso.

“Este é um produto que
questiona a normatividade
cultural galega”

Por que falamos do conceito de inadap-
tadxs?
O título foi o mais difícil de todo o processo, porque

ninguém acabava de gostar. Nom queríamos nada

excessivamente académico, e queríamos fugir do tí-

pico slogan Junta da Galiza. Afinal chegamos à ideia

do texto de Vicente Risco, ‘Nós os inadaptados’,

que fala dessa comunidade galega, intelectual, ligada

ao grupo Nós, que no contexto em que estavam na-

quele momento eram uns inadaptados. O texto de

Risco, evidentemente nom tem nada a ver com este

projeto. Os inadaptados de Risco eram umha ques-

tom mui classista e masculinista, e pensamos que já

que se tenhem reformulado os mitos e as referências

nacionais galegas podemos fazê-lo também aqui. E,

em vez de ser os inadaptados, somos xs inadaptadxs.

Qual foi o ponto de inflexom na hora de
sacar adiante o projeto?
Eu som umha pessoa mui entusiasta. Através é

umha editora autogerida e a equipa deu-me luz

verde porque via que era um projeto interessante.

Eu sabia que havia muitos ânimos também em dife-

rentes círculos. Entom, tinha o meu entusiasmo, o

interesse de Através Editora e o entusiasmo das pes-

soas que trabalham nestes temas. Outra cousa que

também me animou foi ver que no contexto esta-

dounidense está a haver muita gente que fai estudos

galegos em universidades americanas, com umha

perspetiva pós-colonial, cuir, que questiona a pró-

pria naçom e os próprios fundamentos. Se há gente

a milhons de quilómetros trabalhando sobre a Ga-

liza de umha perspetiva que questiona o tema da se-

xualidade, do género e demais, se calhar aqui tam-

bém nos poderíamos começar a fazer produtos

Este mês sae à luz ‘Nós, xs inadap-
tadxs’, o primeiro livro cuir na Ga-
liza, que vem da mao do editor de

Narom Daniel Amarelo, coordenador do trabalho. O livro pretende
ser a voz de todas aquelas coletividades que, juntas, querem abrir
as fronteiras da construçom coletiva da Galiza, com textos que vam
das artes cénicas, à ciência ou à música até às próprias vivências,
com a pluralidade por bandeira.

alba moledo

daniel 
Amarelo
coordenador de
‘Nós, xs inadaptadxs’ 

“De umha mesa
redonda no Agrocuir
nasceu a reflexom
do que necessitávamos,
que a Galiza tem
umha série de
particularidades
no eido cuir e LGBT”
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culturais ou editoriais como neste caso em que

se questione a própria construçom coletiva do que

é a Galiza. Este é um produto editorial que ques-

tiona os conceitos do que é a normatividade cultural

galega, e essa é a chave do projeto.

Que questions concretas trata de resolver
o livro ao longo do relato?
A estrutura que tem o livro, em vários blocos, une

diversos textos. Cada bloco tem um nome e umha

frase, que afinal forma umha frase completa. O pri-

meiro bloco chama-se ‘Mapeamentos’, e aí tenta-se

mapear a realidade galega, o que se tem feito de

umha perspetiva nom heterossexual, com textos

sobre dança, literatura, artes cénicas e plásticas. De-

pois, ‘Desafios’, aborda o jornalismo, como se in-

forma de umha perspetiva LGTB, a docência, e o

tema da ciência. Sempre se exalta o biológico, mas

há que pensar em apagar esse biologismo extremo,

e ver que a biologia também tem mudanças e que o

natural nom tem de ser algo inamovível. O terceiro

bloco fala de percursos, três textos de pessoas que

ainda que tenhem a sua galeguidade, nom perten-

cem à Galiza. O quarto bloco chama-se ‘Arquivos’, e

nele questiona-se o passado, abordando a luita polos

direitos sexuais na Galiza, e aborda o termo ‘trans’

desde outro conceito, entre outras cousas. Há tam-

bém umha seçom sobre linguagens e umha última,

que é a de coletividades, em que falamos com vários

coletivos como Avante LGTB, Agrocuir da Ulloa,

Arelas e Nós Mesas, de Vigo. Eu quigem que cada

diversidade tocasse os temas que eram da sua prefe-

rência, de forma livre. Acho que a gente vai gostar

dos conteúdos, ainda que nom é nada fechado.

Quando haja umha segunda ou terça ediçom poderá

haver mais textos.

Neste sentido, a palavra é 'pluralidade'. Pen-
sas que define o espírito do livro? 
Pluralidade e heterogeneidade é algo bem definitó-

rio do livro, no sentido em que há estilos muito di-

versos. Mesmo o tipo de siglas que se utilizam som

mui distintos. Há quem usa LGBT, cuir, marondo,

homossexual... E a escolha dos temas é mui diversa.

Ainda assim, acho que conseguimos chegar a um fio

condutor, já que os textos estám situados no con-

texto nacional galego.

O livro também inclui umha parte mais plás-
tica e visual. Qual é o seu peso no relato? 
O tema visual é mais complexo e tem um peso im-

portante. Em ‘Mapeamentos’, nom tinha sentido edi-

tar esse texto sem nengumha imagem, entom a partir

de aí pensei em contatar também com gente de belas

artes e que fazia obras mais artísticas. Afinal, em cada

separaçom entre os blocos temos umha imagem,

umha obra contemporânea. Está Alexandre Folgoso,

que é fotógrafo, Teresa Búa, desenhadora e artista, e

imagens que acompanham o livro. Queríamos que

fosse um livro bonito, para poder consultá-lo no es-

tante, e de aí o tema da capa dura, de imagens e de

cores. Como produto físico, o livro está cuidado em

quanto ao tema estético, já que a gente vai investir

dinheiro para comprá-lo.

Quanto ao financiamento, conseguíchedes
mais do esperado na campanha de Verkami.
Em que repercutiu isto? 
A capa dura era um requisito que queríamos ter, e

por isso pugemos esse limite. O pessoal implicou-se

muito e comprou o livro, o que demonstra que a so-

ciedade galega tem interesse nesse tipo de produtos,

que som alternativos e questionam a própria identi-

dade, com vozes novas de gente dissidente que tra-

balha em âmbitos muito diversos.

valentim fagim

“Algo que me animou foi
ver que no contexto
estadounidense está a
haver muita gente que
fai estudos galegos em
universidades
americanas, com umha
perspetiva colonial, cuir,
que questiona a própria
naçom e os próprios
fundamentos”
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A
caba de morrer Mariquinha, como era

conhecida na Corunha. Se calhar, alguma

gente nom sabia que o seu nome nom

era o clássico Maria Luz, mas que fora

registada oficialmente como Mar y Luz, cumprindo

a velha tradiçom anarquista de dar às crianças nomes

tomados da natureza, da literatura, ou referentes às

próprias ideias. De facto, a sua mai, Palmira Otero

tinha aquele nome por uma obra mui apreciada no

mundo libertário, como era As ruínas de Palmira do

Conde de Volney. 

A infância de Mar y Luz fora na rua Marconi, na

casa do sindicalista da fábrica de sapatos de Senra,

o seu avó Joaquin Otero; ali sempre havia um prato

para quem tivesse fame, e eram correntes as disputas

familiares sobre o acontecer das lutas sociais ou a

sociedade do porvir. Quando o anarquista José Vil-

laverde chegara à Corunha nos anos 30 para se in-

corporar na CNT corunhesa, o velho Otero acolheu

também muitas vezes naquela casa a Frater (Frater-

midad, a filha mais velha de Villaverde, viúvo na-

quela altura, e que ainda tinha outra filha chamada

Nieves), magoado de vê-la nos locais sindicais ou

nos mitins, aguardando polo pai. E foi assim como

Villaverde tomou maior contacto com a família

Otero e namorou com a sua filha Palmira, com

quem se uniu pouco tempo depois. Logo nasceram

Mar y Luz e Olga Villaverde Otero, que quase nom

conheceram o pai, pois em julho de 1936 foi encar-

cerado e executado sem formaçom de causa, um 25

de setembro de 1936, em Osseiro-Arteixo.

A família Otero também padeceu a perseguiçom

dos militares sublevados, mas conseguiram salvar a

vida e também um pequeno tesouro: uma mala com

a documentaçom de José Villaverde, os jornais Soli-

daridad Obrera e Solidaridad da Corunha, que dirigira

ou em que colaborara nos anos da II República. A

família Villaverde Otero salvou aquela documenta-

çom, que foi enterrada inicialmente na estaçom fer-

roviária de Sam Cristovo; quando se recuperou foi

levada para a casa de Marconi,  depois estivo numa

casa de Joaquin Otero Ois (o filho do velho Joaquin,

irmao de Palmira) pola parte de Eiris e quando as

cousas estavam algo mais tranquilas, retornou para

a casa da rua Marconi. 

Anos antes da morte de Franco, Mariquinha co-

meçou a saber da história do pai e da sua militância

sindical, que lhe fora ocultada pola família. O mo-

Mariquinha Villaverde,
memória da Corunha libertária

OBITUÁRIO /

Nada numha
familia anarquista,
a militancia do seu
pai foi-lhe oculta
poucos anos antes
da morte do dictador

eliseo fernández
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tória do anarco-sindicalismo galego. Na maior parte

dos casos, Mariquinha foi a pessoa que facilitou a

consulta dos documentos, e quem acolheu a gente

nova que investigava aquela parte da nossa história.

Ainda pouco foi valorizado o facto de acompanhar

a consulta dos documentos históricos com as expli-

caçons do Mariquinha arredor da sua própria história

e com episódios da memória familiar. Na visita ao

“santuário” da rua Orillamar o material a preto e

branco dos materiais históricos contrastava com a cor

que sempre presidiu à sua vida, tanto no vestir como

na decoraçom da casa. A combinaçom da mulher

livre e moderna que ela era com os antigos docu-

mentos da história sindical dava sentido a uma frase

por ela proferida: “agora estamos no mesmo que es-

tavam eles no tempo da República”. 

Simpatia, alegria, rebeldia, eram em Mariquinha

caracteres que pouco tinha a ver com a genética.

Eram antes sinais da supervivência duma família

que foi golpeada pola repressom fascista, que resis-

tiu os quarenta anos da ditadura franquista e depois

resgatou para a coletividade a cultura solidaria e re-

belde das geraçons precedentes. Com a morte de

Mariquinha foi-se algo da luz que iluminava o nosso

caminho, mas também é verdade que, como o mar,

graças a ela ondas de rebeldia e solidariedade ainda

continuam batendo incansáveis nas rochas da cidade

herculina.

tivo do silêncio era que por muito tempo Pal-

mira ainda tinha padecido a vigilância dos represso-

res. A mai da Mariquinha era uma mulher de carác-

ter forte e mesmo se tinha confrontado fisicamente

aos falangistas polo menos duas vezes: uma vez que

a visitaram no seu posto na praça de abastos e nou-

tra ocasiom que foram ter à casa da rua Marconi.

Mas também decidira proteger as meninas ocul-

tando-lhes os motivos da morte do pai. 

Naquela altura a Mariquinha foi contactada por

gente da CNT no exílio no México, o que a levou

a recuperar o conteúdo da mala. Aos poucos, Mari-

quinha foi organizando toda a documentaçom, as

fotografias e jornais e foi conhecendo e recupe-

rando a memória do pai, contando com a colabora-

çom, agora sim, da memória familiar. A família Vil-

laverde foi pioneira na chamada memória histórica,

obtendo uma cópia da certidom de óbito de José

Villaverde incluindo o motivo real da sua morte, ou

colocando em La Voz de Galicia umha necrologia

polo 41 aniversário do seu assassinato, em setembro

de 1977 (anos depois, o jornal corunhês recusou-se

a publicar necrologias semelhantes, demonstrando

a sua sensibilidade com os vitimários e a sua insen-

sibilidade para com as vítimas).

A memória da Corunha e da Galiza rebelde foi

melhor conhecida graças à família Villaverde, que

disponibilizou a consulta dos jornais e a documen-

taçom às pessoas interessadas na investigaçom da his-

Mariquinha facilitou
a consulta dos
documentos
pertencentes ao seu
pai, anarcosindicalista
corunhês, e acolheu a
gente para investigar
esta parte da nossa
história

José Villaverde, secretario geral da CNT em Galiza
entre 1931 e 1933, assassinado em 1936.
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O
s paradoxos som premissas aparente-

mente verdadeiras, mas que levam a

contradiçons na sua definiçom. Em

muitas ocasions as trabalhadoras da

cultura vem-se envolvidas em situaçons paradoxais,

nomeadamente, quando se trata de relaçons laborais

ou políticas, como sucedeu trás as declaraçons do

ministro de cultura espanhol durante o estado de

alarma pola COVID-19 e a posterior convocatória e

desconvocatória da greve de conteúdos em linha do

setor, por nom tomar medidas concretas ou planifi-

car partidas orçamentárias específicas para o setor

cultural.

Desde um ponto de vista marxista, a cultura

forma parte da superestrutura, determinando a

consciência social que agroma graças à estrutura ma-

terial que conformam as relaçons de produçom.

Sendo assim, numha estrutura de relaçons de pro-

duçom capitalista, a cultura (superestrutura) estaria

determinada por essa base capitalista. Como resume

Antón Dobao: “Daquela, numha sociedade de clas-

ses toda arte é classista. Num sentido ou noutro”1.

Esta definiçom fai ficar a cultura na situaçom pa-

radoxal que mencionamos no início, como um setor

livre e predeterminado ao mesmo tempo: fora das

relaçons de produçom, tal e como todo trabalho

ideal deveria ser para Marx (a essência do ser hu-

mano que lhe permite desenvolver ao máximo as

suas capacidades e cumprir um papel na sociedade);

mas ao mesmo tempo, a cultura e a arte estám supe-

ditadas aos ditados da estrutura capitalista, enquanto

nom se dê o câmbio social.

Com esta base cabe preguntarmo-nos: em que me-

dida a greve de conteúdos em linha foi pertinente

como protesta pola desconsideraçom do ministro?

Eagleton na sua obra Cultura diferencia entre civili-

zaçom como algo funcional, frente da cultura que

nom o é, mas também admite que as atividades que

nom tenhem funçom (jogos, prazer, arte) som tam

necessárias como as funcionais, isto é, tenhem um

valor: as obras de arte som a um tempo as cousas

mais inútiles e duradoiras, escreveu Arendt. A arte

e a cultura tenhem um valor muitas vezes na medida

em que nos afastam da simples subsistência, à vez

que para poder desenvolver-se precisamos ter co-

berta essa simples subsistência (a nom ser que seja-

mos umhas românticas ou umhas tolas). Noutra

linha distinta, mas semelhante, estava o poeta Maia-

kovski reclamando-lhe a Staline que informasse da

produçom de poemas como informava da produ-

çom de aço e escrevendo versos de acordo com as

exigências da Terceira Internacional, tentando recu-

perar a capacidade criativa extraída polo capitalismo

às trabalhadoras.

A distância destes argumentos está a crítica de Pa-

solini a certa cultura contemporânea reduzida a pura

indústria do entretimento, afastada dessa arte e cul-

tura criativas que nos abrem outros mundos e alter-

nativas reflexivas mais humanas e existenciais. Se-

gundo esta crítica, a maioria da cultura atual age

como um setor produtivo mais em que os produtos

teriam um valor de uso e de câmbio, imersa total-

mente na estrutura capitalista, afastada de todo mo-

vimento libertador e longe de ser umha alternativa

ao sistema hegemónico: desordem de mediocridades

individuais para Baudelaire, intelectualismo nuga-

lhám em termos gramscianos, gozo imperativo do

superego segundo Zizek. Como vemos, muitos au-

tores coincidem nesta diagnose de cultura vazia. 

O certo é que ambos tipos de cultura coexistem,

a libertadora e contra-hegemónica e a subsidiária e

sistémica, e muitas vezes nom o fam dum jeito puro.

Entrelaçam-se e misturam-se numha sorte de jogo

entre os princípios e a necessidade, a que tanto gosta

de nos fazer jogar o capitalismo sistémico. Temos

que ser conscientes perante qualquer obra, açom,

movimento ou autoria cultural que os seus objetivos

e eficácia estám situados num campo sociopolítico,

como assinala Isaac Lourido2. É neste ponto onde

temos que enquadrar a greve de conteúdos digitais

em linha. Ao tempo que a arte e a cultura se defi-

nem a si mesmas, estám constituindo umha reali-

dade à qual acolher-se (Butler), longe hoje em dia e

polo de agora, daquela ideia de unidade de fins e

objetivos do trabalho manual e do trabalho intelec-

tual que acaba com a distinçom entre cultura de elite

e cultura de massas, presente na Estética da resistência

de Weis, no facto de que abrir um caderno para es-

crever numha oficina ou numha nave de montagem

seja um gesto natural.

1. Dobao, Antón: “A necesidade posible dunha arte co-

munista” en Bolxeviques 1917-2017, Teresa Moure (coord),

Vigo: Xerais, 2016, p. 145.

2. Lourido, Isaac, Libros que nom lê ninguêm: poesia, movi-

mentos sociais e antagonismo político na Galiza, Santiago de Com-

postela: Através Editora, p. 52.

Prometeu na pandemia
tRAbAlho CUltURAl /

cris g. parga

guillermo serrano
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ComPostelA/
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Santa Clara

CAsA de sAR
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vIGo/
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CsA CAmbAlhotA
Caminho do Castelo

A GUARdA/
o FUsCAlho
Frente a Atalaia

Ponte d'eUme/
ls do ColeCtIvo 
teRRA
Boa Vista

CsoA A CAsA dA 
estACIon
Avda. Ferrol

bURelA/
Cs XebRA
Leandro Curcuny

Ponte vedRA/
lICeo mUtAnte
Rosalia de Castro

o QUIlombo
Princesa

CAnGAs/
A tIRAdoURA
Reboredo

CAstRoveRde/
A ChAves dAs noCes
Sam Juliam de Pereiramá

sÁRRIA/
bURIl
Travessia da Rua Nova

CentRosoCIAIs

v JoRnAdAs AmbIentAIs. A Comunidade de Montes
de Coruxo organiza esta atividade, em que que  partici-
pará o politólogo Carlos Taibo apresentando o seu livro
‘Historias antieconómicas’. 
CAMPO DE FUTEBOL DE FRAGOSELO, CORUXO,
VIGO
QUINTA FEIRA, 30 DE JULHO ÀS 20H

XXvII mostRA de InstRUmentos de mÚsICA tRA-
dICIonAl de PARdInhAs. Esta feira será a primeira
das atividades que neste ano venhem ocupar o que
vazio que deixa o tradicional festival de Pardinhas. Ao
longo do mês de agosto haverá diversas atividades cul-
turais polas paróquias de Guitiriz. 
CAMPO DA FEIRA DE PARGA, GUITIRIZ
SÁBADO, 1 DE AGOSTO

eXPosIçom ‘tRAbAlhos do CAmPo’. A Arca da Noe
abre umha nova exposiçom fotográfica: ‘Trabalhos do
Campo’ da fotógrafa Mercedes Vázquez Saavedra.  
A ARCA DA NOE, VILAR DE SANTOS
ATÉ O 31 DE AGOSTO

o QUe
FAZeR?



“E
tu quantas línguas falas?”.

Quando alguém nos pergunta

isto de seguida nos valemos do

currículo: galego, português,

castelhano…. Pareceria que quantas mais lín-

guas somos quem de falar maior é a nossa

competência linguística e mais preparadas es-

tamos para os tempos que correm. E isto é

certo em parte… mas só em parte. Contra o

que poida parecer, essa pergunta nom nos in-

terroga propriamente pola nossa competên-

cia linguística, mas só por umha das capaci-

dades que a conformam: falar, ser quem de

manejar um código para produzir um texto.

“E tu quantas línguas entendes?”. Se nos fi-

gerem esta pergunta em vez da anterior al-

gumhas persoas sentiríamos menos pressom

polo currículo e seríamos livres para ampliar

a lista com fachenda: galego, português, cas-

telhano, catalám, asturiano, italiano… Até aí

poderia chegar eu e nom é pouco, tendo em

conta que nunca abrim umha gramática de

três dessas línguas. Entender tem a ver com

a outra cara da moeda da competência lin-

guística, essa que adoita ficar sempre boca

abaixo: a compreensom, a capacidade de ana-

lisar mensagens produzidas noutros códigos

e deduzir o seu significado.

Se déssemos mais importância à segunda

questom, é possível que com o tempo des-

terrássemos esse falso axioma de que para

duas persoas se comunicarem tenhem neces-

sariamente de partilhar um código. E se o

multilinguismo nom tivesse tanto a ver com

sermos capazes de expressar-nos noutras lín-

guas como com fomentar a intercompreen-

som entre falantes de línguas distintas?

Seria bom que as persoas que noutras lati-

tudes medram pensando que todas as de-

mais tenhem a obriga de se dirigir a elas no

seu idioma reflitam profundamente sobre

esta questom. Para já, remato dedicando-lhes

um refrám bem saboroso: a mal fodedor todo

pelo lhe molesta.

A mal 
fodedor...
Xabi Xardón
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Entom, que vem sendo Terrum?
Dos anos 80 herdamos que os nom-alternativos

eram sociedades anónimas e os alternativos eram

cooperativas, e finalmente acabou sendo Feiraco

umha cooperativa e o das Crechas umha S.A. Nós

somos umha plataforma aberta e profissional que

quer fazer algo distinto.

Por exemplo, fazedes assessorias jurídicas
em espaços rurais.
Tenhem-se deslocado os centros de produçom cara

às cidades, e por exemplo no Val do Dubra já nom

há nem um só gabinete. Antes havia médicos que es-

tudavam fora, voltavam às aldeias e até cobravam em

espécies. Hoje nom, e quando acontece nom é tam

romántico. Nós tentamos levar o direito ao lugar de

onde saiu, as aldeias. Presupom-se que o mundo da

economia está nas cidades, no intercâmbio finan-

ceiro, mas é no rural onde estám a terra e as fontes

de riqueza, entom para fazer qualquer transforma-

çom social haverá que fazê-lo aí. Na Galiza sempre

houvo pessoas a sacarem projetos das aldeias.

Também houvo organizaçom comunitária,
nom sempre valorada.
Claro. Segundo os óculos que ponhas o minifúndio

pode ser umha questom de pobreza mental ou um

exemplo de autogestom e soberania alimentar. No

campo está o direito das pessoas e onde se pode dar

uma mao a quem vem começar umha nova vida. Ser

um contrapeso, no sentido de que

nom é chegar e pronto, senom que há

que respeitar umha série de premissas.

A lei é dura, o direito é dureza, vio-

lência... A justiça nom, é harmonia.

Fazedes finca-pé nos direitos digitais.
Quais direitos há em risco?
Um companheiro reflexionava sobre os dados bio-

métricos. Se compras um computador acedes a ele

com os olhos, podem reconhecer-che polo triângulo

da face, encontrar-te a caminhar por Londres... A

identidade converte-se num algoritmo e em funçom

dele, como já tentárom uns penalistas italianos, se

tés ‘cara de mau’ és ‘dos maus’. Podes ter localizada

a povoaçom e saber como se comporta. Parece ciên-

cia-fiçom, mas é real. Para pagar as ajudas há gover-

nos que já che procuram por triangulaçom e se saes

do território dam um aviso. E somos nós quem ali-

mentamos esse controle com os nossos dados.

Todas estas tarefas partem de umha
mesma visom. Qual é?
Nom queremos ficar de inovadores, só fazer o que

fazemos com determinismo, para que se fale disto

com rigor. O direito e a informática som duas reli-

gions em que nom se formulam dúvidas, nom como

nos feminismos ou na ecologia, onde sempre há de-

bate. Nós temos o empenho claro de desandar o ca-

minho. Chama-o decrescimento ou botar o freio,

mas para ser advogada nom tés que levar camisa nem

ter um escritório na Praça Roxa. O outro dia pregun-

tárom-me umha dúvida de direito. Eu resolvim-lha

dizendo umha cousa que lim num livro e dérom-me

verduras, feijoms, ovos da casa...  E nom pudemos

comê-lo tudo. Isso é riqueza.

Conversamos com Fran
enquanto vai por umha
carvalheira de Porto-

mouro, perto de um dos escritórios de Terrum Social, um
projeto com umha filosofia do direito que mália que di
“nom é nada nova”, o certo é que nom é tam frequente.

Fran del
buey

promotor de
Terrum Social

“Temos o empenho
de desandar o caminho”
pablo santiago


